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PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BORBOREMA:  

FERRAMENTA CHAVE PARA A ELABORAÇÃO DO 

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DAS ESCOLAS DO 

CAMPO

José  Alcemir de Assis Rodrigues1 

Orientadora: Nilvânia dos Santos Silva2

RESUMO

Trataremos especificamente sobre a importância da elaboração do 

Projeto Político Pedagógico para todas as escolas do campo dentro dos 

princípios democráticos apontados pela Constituição Federal e pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Com este ensaio se pretende 

tecer algumas reflexões ligadas ao eixo: Educação do Campo contido 

no Plano Municipal de Educação - PME do município de Borborema. 

Em particular, no que tange o estabelecimento de parâmetros essenciais 

para construção de instrumentos de planejamento e a continuidade 

dos trabalhos em etapas subsequentes. Borborema está localizada 

na microrregião do Brejo Paraibano e Mesorregião do Agreste 

Paraibano, há 132 km da capital do estado ligada pela PB-087. Sua 

extensão territorial é de 26 Km². Para melhor embasar toda reflexão 

sobre a elaboração do PPP das escolas campesina apresentaremos 

as reflexões dos seguintes pensadores: RIBEIRO (2004); MEDEL 

1 Graduando do curso de Licenciatura em Pedagogia do Campus III da Universidade Federal da 
Paraíba - UFPB e bolsista do PIBID/2014. E-mail: alcemirpedagogia@hotmail.com

2 Prof.ª Adjunta da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Centro de Ciências Humanas 
Sociais e Agrárias (CCHSA), Departamento de Educação, Bananeiras-PB
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(2012); RODRIGUES (2014); HADDADE (1990); GANDIN 

2006; MEDEIROS, 2006. O PME constitui uma ferramenta que 

deve dirigir as práticas educativas no município. Visto que, toda essa 

intencionalidade deve ancorar-se na realidade do seu público alvo. 

A partir da interface com as ações desenvolvidas pelo Núcleo de 

extensão Multidisciplinar para o Desenvolvimento rural, optamos por 

colaborar, refletindo sobre o eixo: Educação do campo do PME, em 

particular do Município de Borborema. Pretendemos refletir sobre a 

importância deste documento, como ferramenta que   norteará ações 

que possibilitem avanços significativos indicados na conjuntura de 

metas e estratégias especificamente as voltadas para elaboração das 

Propostas pedagógicas para as três escolas do campo do município.

Palavras - Chave: Plano Municipal de Educação. Projeto Político 

Pedagógico. Princípios Democráticos.

INTRODUÇÂO

O Plano Municipal de Educação (PME) é um documento que estabelece 

uma estreita relação entre as metas definidas coletivamente e as estratégias 

educacionais, prevendo avanços para a educação municipal, por um período 

de 10 anos. Assim, busca-se cumprir uma exigência prevista na Lei Federal nº 

13.005, de 25 de junho de 2014, que instituiu o Plano Nacional de Educação 

(PNE).

A elaboração do PME é indicadora de mobilização social, articulando 

vários seguimentos: poder público, sociedade civil, professores, comunidade 
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escolar e representantes de instâncias social, para o planejamento educacional 

conjunto. Com base científica e com a disponibilização dos recursos que se 

fizerem necessários, visando maiores possibilidades, e melhores condições de 

responder às necessidades sociais e educacionais do município de Borborema-

PB, aqui abordada, especificamente as voltadas para a Educação Campesina.                   

O que favorecerá a efetivação das diretrizes e metas estabelecidas no 

PME serão a participação, o acompanhamento e a avaliação da sociedade civil, 

representada pelo Conselho Municipal de Educação, Câmara Municipal, 

trabalhadores/as da educação, pais/responsáveis de alunos/as, e todos/as os/as 

cidadãos/ãs que, de alguma forma, estejam envolvidos no processo educacional 

dessa cidade.   

O conjunto de propostas contidas no PME do município de Borborema, 

sobretudo as destinadas a Educação do Campo, convidativamente leva-nos a 

pensar sobre como alcançar as metas e estratégias traçadas para o período de dez 

anos. Nesse sentido, não se pode constituir como modelo definido e adequado 

que não esteja embasado nas particularidades, em especial as especificidades 

apresentadas pelo sujeito do campesino. Isso remete também, ao respeito as 

peculiaridades de cada campo, tendo em vista que não podemos dizer que existe 

apenas um campo, mas vários campos, o campo dos índios, dos quilombolas, dos 

ribeirinhos, assentados etc. Este é um espaço dotado de uma heterogeneidade 

no qual a educação assume o grande desafio de ofertar uma educação capaz de 

levar em consideração o contexto, a cultura, os valores, as formas de trabalho 

do ambiente no qual os sujeitos estão inseridos, visando uma construção de 

uma identidade específica. Para tanto, as especificidades dos sujeitos devem ser 

elementos que embasem todo currículo e o PPP da escola do campo. 
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Não é possível separar a educação das relações sociais, pois a vinculação 

com o mundo e a vida dos educandos, se faz imprescindível, para a construção 

de pertença de conhecimentos no qual o educando seja capaz de se reconhecer. 

Desse modo não se pode apenas reduzir a educação como um processo de 

escolarização voltado a mera reprodução e conteúdo.  Isto porque a educação 

é um processo que nasce do coletivo, concebida como um direito que surge a 

partir das necessidades humana e sociais dos sujeitos, em consonância a isso as 

Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, em seu 

Art. 2º Parágrafo único garante para a especificidades das escolas campesinas 

defendem que  

A identidade da escola do campo é definida pela vinculação 

às questões inerentes a sua realidade, ancorando-se na 

temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória 

coletiva que sinaliza futuros, na rede da ciência e tecnologia 

disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa 

de projetos que associem as soluções exigidas por essa questão 

à qualidade social da vida coletiva no país. (BRASIL, 2002.p.1)

Para tanto, as escolas campesinas deverão realizar as devidas adequações, 

elaborando suas Propostas pedagógicas, adaptando as metas e estratégias as 

peculiaridades de cada região com sensibilidade de reconhecer que “ O campo 

é lugar de experiência de vida e de cultura”.

Percebemos que em Borborema a elaboração desse documento 

contou com a liderança da Secretaria Municipal de educação, envolvendo a 

rede municipal, estadual e privada, revelando a importância e a necessidade 

de articulação com todos os entes que constituem a educação do município, 
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num caráter democrático e participativo da sociedade, conferindo vez e vozes, 

as quais contribuíram significativamente para o desenvolver do processo de 

elaboração, avaliação e aprovação. A comissão técnica foi responsável pela 

digitação, organização e correção do documento PME - 2014-2024, instituída 

pela portaria Nº 118/2015 de 22 de abril de 2015. Como também, uma comissão 

temática, responsável pela elaboração do PME e por articular as diretrizes e 

estratégias junto à população. 

Neste ensaio abordaremos as etapas de elaboração do plano, nas quais 

houve tanto a realização de reuniões periódicas com a Comissão Municipal, 

instituída por portaria Nº 098/2014 de 12 de março de 2014, a Comissão 

Temática e Comissão Técnica, como também, de Conferência que foi realizada 

no dia 24 de março de 2015, apresentação do plano para o Poder Legislativo e do 

Fórum Municipal de Educação, realizado no dia 25 de maio do ano de 2015, em 

que participaram desse processo o Poder Público, segmentos sociais e entidades 

que atuam na área da educação e setores organizados da sociedade, dispostos 

a contribuir para a melhoria da educação brasileira e na projeção de metas e 

estratégias para compor o Plano Municipal de Educação de Borborema-PB.

As principais fontes de pesquisa bibliográficas foram: o Instituto Nacional 

de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o site planejando a próxima década – 

MEC: http://pne.mec.gov.br/, o site do observatório do PNE: http://www.

observatoriodopne.org.br/ e o Departamento de Planejamento e Informações 

da SME.  
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DESENVOLVIMENTO

A Constituição Federal de 1988 determina que os planos de educação se 

tornem leis com caráter autônomo, a partir do art. 214 que prevê: a) erradicação 

do analfabetismo; b) universalização do atendimento escolar; c) melhoria da 

qualidade de ensino; d) formação para o trabalho; e) promoção humanística, 

científica e tecnológica, seguindo também as diretrizes e bases da educação 

estabelecidas na LDBEN 9394/1996.

Considerando o apresentado acima, em Borborema pode dá-se dá 

um passo importante no que tange as expectativas voltadas para educação, 

sobretudo a educação voltada a Educação do Campo ao elaborar, de forma 

democrática e participativa, o Plano Municipal de Educação – PME, para os 

próximos dez anos. O PME consolida-se como um documento legal que em sua 

conjuntura apresenta metas e estratégias pensadas, discutidas e elaboradas com 

a participação do poder público municipal, esfera Estadual e Privado sociedade 

civil, professores, comunidade escolar e representantes e ou equivalentes de 

instituições constituintes da sociedade borboremense, estabelecendo diretrizes 

e metas expressando uma política educacional para todos os níveis, bem como 

as etapas e modalidades de educação e de ensino, garantindo a identidade e 

autonomia do município.

A militância instaurada em defesa da oferta e da qualidade da Educação 

do Campo materializa-se na elaboração de plano de educação que respeite as 

diversidades existentes no município de Borborema, suas identidades, suas 

memórias, suas culturas. Nessa direção, durante a conferência pelo Plano 

Municipal de Educação no eixo de Educação do campo passa-se a constatar que 

os conferencistas e os participantes defenderam uma educação, como apresenta 
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Fernandes (2002) apud Plano Estadual de Educação – Educação do Campo. 

“não basta ter escolas no campo; queremos ajudar a construir escolas do campo, 

ou seja, escolas com um projeto Político Pedagógico vinculado às causas, aos 

desafios, aos sonhos, à história e a cultura do povo trabalhador do campo”.  

Desta forma a educação do Campo passa a ser pensada, planejada como 

um âmbito privilegiado para contribuir com o desenvolvimento sustentável, 

concebendo-o como o que é capaz de atender às necessidades e à melhoria das 

condições de vida do povo, através do uso racional e responsável dos recursos 

naturais disponíveis. É de grande relevância frisar que

o Plano Municipal de Educação deve ser considerado um Plano, 

que em sua magnitude norteará as ações que possivelmente 

promoverá melhor desenvolvimento da Educação oferecida 

pelo poder municipal. Este documento assume o caráter 

global de nortear as ações que possibilitem a “formação plena 

do sujeito”, como determina a lei, de modo a favorecer que 

as práticas educativas estejam embasadas nos princípios de 

liberdade e dos ideais de solidariedade humana, visando seu 

preparo para cidadania e sua qualificação para o trabalho.  Não 

deve ser somente um Plano do Sistema de Ensino Municipal, 

nem da rede de ensino do município. “É um instrumento de 

planejamento que deve considerar todas as necessidades da 

educação escolar de seus habitantes, mesmo que esta esfera de 

governo necessite priorizar o atendimento de determinados 

segmentos dessa demanda” (PME, Borborema, 2015.  p. 14).
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Reconhecendo que a Educação Camponesa necessita ser especifica, 

e alternativa, prevendo melhores condições, visando o processo de formação 

humana capaz de construir referências culturais, políticas nos sujeitos e, que as 

pessoas possam intervir na realidade, com o desejo de uma humanidade mais 

plena e feliz. Considerando que o campo existe e está vivo, e por isso passa por 

um movimento, cultural, social, político constante. Por isso o Projeto Político 

Pedagógico da escola do campo deve surgir do próprio movimento popular, 

para oportunizar aos docentes e os membros da comunidade, integrar-se ao ato 

de planejar ações e metas em consonância com a realidade da escola na qual a  

proposta de educação não pode perceber os processos educacionais como algo 

pronto e acabado separado da dinâmica social, mas  perceber a educação como 

uma forma de comtemplar a vida campesina em suas singularidades, em todos 

os seus aspectos. Diante disso a LDB garante que 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 

comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:  

I – elaborar e executar sua proposta pedagógica;    

 Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I – participar da elaboração da proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino;

Art. 14...

I – participação dos profissionais da educação na elaboração do 

projeto pedagógico da escola; (LDB, 1996.p. 16-17).

O que requer conhecer e participar da construção do plano que é almejado 

para a escola é pensar nas melhorias institucionais e nas melhores condições da 
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prática educativa para que o processo de ensino-aprendizagem que se pode ofertar 

aos sujeitos campesinos alcance maior qualidade, como garantia da lei. Assim, 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola retrata a sua 

identidade. Será um trabalho de construção e reconstrução que 

exige a participação de todos: equipe administrativa, diretor 

geral, diretor adjunto, secretário, auxiliares de secretária, agente 

administrativo; equipe técnico-pedagógica, coordenador 

pedagógico, orientador pedagógico, orientador educacional; 

funcionários, serventes merendeiras, inspetores de alunos; 

alunos, responsáveis pelos alunos e membros da comunidade 

local. [...] importante a conscientização acerca do proposito 

cidadão do planejamento, para uma escola democrática e 

transformadora. (MEDEL, 2012.p.3-4).

O Projeto Político Pedagógico envolve questões políticas[...] “que 

pressupõe um diálogo constante entre a pluralidade e as políticas educacionais 

públicas, produzindo-se e modificando-se mutuamente” [...] (MEDEL, 

2012.p.6). Isto implica ressaltar a importância de sua discursão e efetivação, 

a qual vem permeada por questões burocráticas, que propiciam condições de 

uma vivência democrática com intencionalidades de melhorar as relações no 

interior da escola. Rodrigues (2014, p. 04) prescreve: “A escola atendendo suas 

finalidades deve incorporar propostas ao seu fazer pedagógico diário para trabalhar 

valores, oferecendo condições importantes para o bom exercício da cidadania”. 

Considerando essencial o envolvimento do coletivo possibilitando a organização 

e sistematização de ações e estratégias que atendam às necessidades peculiares 

a cada comunidade, a cada instituição. Fundamentados em questionamentos 
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como que modelo de gestão escolar queremos? Qual escola queremos? Quais 

os sujeitos que queremos formar? Que sociedade queremos para o amanhã?

É nesse sentido que encontramos nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais da Educação básica a seguinte afirmativa: “a educação de qualidade é um 

direito assegurado pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente”. Assim, podemos traduzir que a educação se fundamenta como 

um projeto de nação, o qual deve proporcionar o desenvolvimento humano na 

sua plenitude, em condições de liberdade e dignidade humana, respeitando, 

considerando e valorizando as diferenças.  Bem como a compreensão da 

renovação desse compromisso no PME, deve assegurar que as “necessidades 

básicas de aprendizagem de todas as crianças, jovens ou adultos serão atendidas 

efetivamente. Diante das reais necessidades dos sujeitos atendendo aos ideários de 

uma educação do/no campo como nos afirma PIRES citando CALDART, no 

qual “No: o povo tem direito a ser educado onde vive; Do: o povo tem direito 

a uma educação pensada desde o seu lugar e com sua participação, vinculada 

a sua cultura e às necessidades humanas e sociais” (PIRES, 2012.p. 98 apud 

Rodrigues, 2014).

Uma proposta deste tipo deve ter flexibilidade, para que possa atender 

as necessidades do tempo e do espaço, conforme as particularidades campesinas 

citadas anteriormente.  Isto para construir competências as quais os alunos 

consigam fazer um elo entre teoria e prática aceitando o desafio de construir “uma 

escola popular, democrática, flexível, dialógica, lugar de formação humana, 

integral em movimento” (RIBEIRO, 2004.p. 22).

Sendo construída a partir da realidade do sujeito, do lugar onde ele mora, 

da cultura que permeia sua forma de vida e suas necessidades socioeconômica 

e cultural é preciso obedecer aos parâmetros de flexibilidade, compreendendo 
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que os processos que perpassam o desenvolvimento integral do sujeito não é 

estático, é dinâmico. Visto que, a   construção de competências as quais os alunos 

consigam fazer um elo entre teoria e prática aceitando o “desafio de construir uma 

escola popular, democrática, flexível, dialógica, lugar de formação humana, 

integral em movimento” (RIBEIRO, 2004.p. 22).

Com base, na discussão iniciada anteriormente questionamos: Quais 

estratégias contidas no Plano Municipal de Educação do município de Borborema 

versam, com maior clareza sobre a proposta pedagógica campesina contextualizada 

e/ou sobre a elaboração do Projeto Político pedagógico? 

Ao nosso olhar o qual procura amenizar caráter (negativo) por conta de 

qualquer julgamento que esteja distante da proposta de colaborar no futuro. De 

alguma forma estabelecendo elo entre o Núcleo de Extensão Multidisciplinar 

Para o Desenvolvimento Rural (NEMDR) com a Secretaria de Educação do 

Município de Borborema, a qual já é parceira em outros projetos voltados para 

formação de professores. Assim, pretendemos analisar enxergando possibilidades 

de melhores condições de materialização dessas estratégias que versam sobre o 

PPP das escolas do campo.

Neste trabalho, não pretendemos analisar todas as estratégias que fazem 

menção a elaboração do PPP, porém analisaremos as que consideramos mais 

clara em suas intenções. Inicialmente apresentaremos a estratégia 7.33, é assim 

como está elencada no PME. Sua redação original propõe: garantir que no prazo 

de dois anos a partir da vigência deste documento, todas as escolas situadas no campo, 

elaborarão o seu Projeto político pedagógico (proposta pedagógica), adotando princípios 

de uma  gestão democrática, construídas no âmbito da autonomia dessas instituições, 

serão pensadas, elaboradas, executadas e avaliadas sob a orientação das DIRETRIZES 
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CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA NAS 

ESCOLAS DO CAMPO.  

Concebemos o PPP da escola um documento essencial, mas não o único. 

Ele precisa estar articulado com outros documentos: a LDB-93.94/96, com as 

as Diretrizes operacionais para Educação Básica das escolas do campo, o Plano 

Nacional de Educação, Com o PEE e com o PME. Sendo assim 

conceber a educação como um ato político o qual pressupõe uma 

prática que almeja formar os sujeitos para a vida, a cidadania é 

necessário uma proposta curricular partindo dos interesses da 

realidade e de uma construção coletiva, como a oportunidade 

de um projeto sociopolítico por formação de cidadãos críticos 

e autônomos que assimilem em seu aprendizado as questões 

decorrentes dos quatro pilares da educação do aprender a ser, 

conhecer, fazer e viver juntos a proposta foco desta analise não 

consegue explicitar qual é a concepção política adotada para a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária, bem como 

não deixa claro qual o tipo de sujeito campesino esta escola 

deseja formar.( RODRIGUES et al, 2014. p. 7).

Percebemos que uma concepção política e pedagógica deve sustentar todo 

projeto enquanto dimensão pedagógica é o conjunto   de ações que deverão ser 

executadas em um determinado período de tempo e está diretamente ligada a 

efetivação das ações que permeiam o processo de ensino-aprendizagem pensadas e 

elaboradas para o âmbito escolar, com uma intencionalidade e um compromisso. 

Tendo em vista que este nasce a partir de uma realidade,
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a qual faz questionamentos e por isso exige respostas que partem 

de ações já efetuadas, pois esta parte de um determinado lugar 

no qual, se fala sobre valores, cultura, moral, etc porém que 

traz consigo também, dificuldades enfrentadas que precisam 

ser superados. (RODRIGUES et al, 2014. P. 7).

Percebemos que esta temática nos leva a pensar também sobre as questões 

voltadas para alfabetização na idade certa das crianças campesinas que estão no 

ciclo de alfabetização, assim, investigamos e entre as estratégias a 7.32 traz a 

seguinte sinalização: garantir que no P.P.P de cada escola do campo tenha um plano 

de ação específica para a alfabetização das crianças campesinas. Dentre mais algumas 

estratégias outros subsequência essas já abordadas, vejamos a seguira estratégia:  7.34 

vem dizer que as propostas pedagógicas das escolas do campo sejam construídas, considerando 

a identidade da escola, que se vincula às questões inerentes a sua realidade, ancorando-se 

na temporalidade e saberes próprios dos estudantes desse contexto. 

Essa redação aponta relação estreita com as determinações do parágrafo 

único do Art. 2º das Diretrizes Operacionais para Educação básica para as escolas 

do Campo. Estudando outra estratégia, a referida 5.8 propõe que no P.P.P de 

cada escola campesina tenha um plano de ação específico para a alfabetização das crianças. 

Os indiciais dessa proposta está assegura no Art.  5º da Diretrizes Operacionais, 

parágrafo único, quando discorre: as propostas pedagógicas das escolas do campo, 

elaboradas no âmbito da autonomia dessas instituições, serão desenvolvidas e 

avaliadas sob a orientação das Diretrizes curriculares. 5.6) apoiar a alfabetização 

de crianças do campo e de populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos 
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específicos e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua 

materna pelas comunidades do campo e itinerantes, quando for o caso.

Entendemos que nessa estratégia, o que se denominou materiais 

específicos, foram indicicados matérias pedagógicos contextualizados, de modo 

que as ações de ensino e aprendizagem, desperte esse orgulho de ser do campo, 

e uma das alternativas é que a proposta Pedagógica comtemple em previsíveis 

ações, materiais que considerem a singularidade do homem do campo, quando 

partimos da premissa que não existe um campo, mas vários campos.

Isto pode ocorrer também em relação a estratégia 1.22 que segue:

assegurar que no prazo de dois anos, as escolas de educação 

básica, séries iniciais, localizadas na zona Urbana ou Rural, 

que ofertam Educação infantil, incluam em suas propostas, 

ações baseadas em princípios de uma gestão democrática, 

construídas no âmbito da autonomia dessas instituições, serão 

pensadas, elaboradas, executadas e avaliadas sob a orientação dos 

eixos: MOTRICIDADE, ARTES VISUAIS, NATUREZA E 

SOCIEDADE, MATEMÁTICA, MÚSICA E LINGUAGEM 

que organizam o currículo desta modalidade de ensino, bem como 

estarão articuladas com DIRETRIZES CURRICULARES 

NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL e 

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS PARA 

EDUCAÇÃO INFANTIL. (BORBOREMA, PME, P.99).

De acordo com o exposto acerca de algumas estratégias que versam 

sobre a educação campesina, contidas no Plano Municipal de Educação de 
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Borborema, supõe-se constituir um conjunto de princípios e procedimentos 

que visam  nortear a elaboração e adequar dos PPP´s das escolas do campo 

deste referido município ao contexto campesino, que deve ser considerado 

como elemento imprescindível para a construção do PPP. Acreditamos que as 

estratégias analisadas, foram  pensadas e estruturadas para possivelmente diminuir 

e até sanar as fragilidades apontadas nos dados apresentados pelos participantes 

do eixo Educação do Campo na I Conferência para elaboração do PME – 

professores, comunidades escolares da educação do campesina e representantes 

de instâncias social, como sendo atores importantes a revelarem as condições 

atuais, planejarem ações, elaborarem metas e estratégias com base nos princípios 

democrático apontado na Constituição Federal e na LDB – 9394/96 de 20 de 

Dezembro. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Partindo das análises iniciais apresentadas neste trabalho, percebemos que 

o Plano Municipal de Educação de Borborema, é resultado do cumprimento das 

exigências feitas pelo Plana Nacional de Educação, porém não podemos negar 

que ele também é fruto de esforços conjuntos, poder público, sociedade civil, 

professores e outros funcionários, representantes de instituições que compõe a 

sociedade, bem como dos pais e alunos das escolas do campo. 

Compreendemos que o PME é um documento imprescindível; ele 

assume caráter norteador das ações global da Educação do município, porém 

enxergamos a relevância de desdobramento desse plano global, especificamente 

o eixo voltado para nortear a Educação Campesina, em planos menores, mas não 

menos importante. O Projeto político Pedagógico institucional, de acordo com 
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as estratégias contidas no PME, apresentadas e analisadas é o desdobramento 

desse documento maior. Ele por sua vez, possivelmente contemplará ações 

peculiares a cada escola do campo. 

A Elaboração do PME simboliza um passo adiante na proposta de 

educação do município. No entanto, não nos garante efetivação; O que é crucial 

para a efetivação das diretrizes e metas estabelecidas no PME, especialmente as 

que versam sobre a Educação do Campo, serão a participação, o acompanhamento 

e a avaliação da sociedade civil, representada pelo Conselho Municipal de 

Educação, Câmara Municipal, trabalhadores/as da educação, pais/responsáveis por 

alunos/as, e todos/as os/as cidadãos/ãs que, de alguma forma, estejam envolvidos 

no processo educacional dessa cidade.   

REFERÊNCIAS

AZEVEDO, Ana Viviane Miguel de. et al. Coleção Girassol: subsídios para 

a formação do sujeito do campo? In: Anais do I Seminário Internacional 

De Educação Do Campo Da UFRB / II Seminário Estadual de 

Educação do Campo (Bahia) / II Seminário de Educação do Campo do 

Recôncavo e Vale do Jiquiriçá / IV Encontro de Educação do Campo de 

Amargosa em CD-ROM – ISBN 978-85-61346-53-9 http://www.ufrb.edu.

br/educampo/publicacao-dos-trabalhos. Acessado em: 26/08/2014.

BRASIL, Atuação do Gestor Escolar: dimensões políticas e pedagógicas. 

Brasília, Escola de Gestores, MEC, 2011. P. 1 – 38.



35

BRASIL/ LEI DE DIRETRIZES E BASES. Nº 9394 DE 20 DE Dezembro 

de 1996. Disponível em: www.dominiopublico.com.br, acessado em 

30/04/2014, Às: 22:35.

BRASIL- Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas 

do Campo. Resolução CNE/CEB, no. 1 de 02 de abril de 2002.

GANDIN, Luís Armando. Projeto político Pedagógico: Construção 

coletiva do rumo da escola. In: LUCE, Maria Beatriz; MEDEIROS, Isabel 

Letícia Pedroso de. (org.). Gestão Escolar Democrática: concepções e 

vivências.  UFRGS: Porto Alegre, 2006 p. 15 – 25.

MEDEIROS, Isabel Letícia Pedroso de; LUCE, Maria Beatriz. Gestão 

Democrática na e da Educação: Concepções e vivências. In: LUCE, 

Maria Beatriz; MEDEIROS, Isabel Letícia Pedroso de. (org.). Gestão 

Escolar Democrática: concepções e vivências.  UFRGS: Porto Alegre, 2006.  

p. 15 – 25.

MEDEL, Cassia Ravena  Mulin de Assis. Projeto Politico Pedagógico: 

Construção e implementação na escola. 2. ed. Campinas, SP: Autores 

Associados. 2012.

MEC, M. (25 de Junho de 2014). Lei Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 

2014. Acesso em 23 de Agosto de 2015, disponível em Plano do Governo: 

http://www.plano.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm



36

PARAÍBA, Estado da. (25 de Junho de 2015). Plano Estadual de 

Educação. Acesso em 30 de Agosto de 2015, disponível em Site do 

Governo: htt://www.gestaoescolar.diadia.pr.gov.br/arquivos/File/pee_Pb.pdf

BORBOREMA, Plano Municipal de Educação, PME. 2014-2024. 

Instituída por portaria Nº 118/2015 de22 de abril de 2015. SME/CME.

RODRIGUES, José Alcemir de Assis et al.Construção de regras, princípios 

e valores a partir de documentos e recursos didáticos adotados pelas escolas 

no/do campo do município de pilões – pb. In: IV Anais do Seminário 

Internacional de práticas Educativas Práticas metodológicas na 

educação em busca da liberdade estudando as metodológicas 

emancipatórias na américa Latina e Caribe, Mamanguape (PB), 11 a 13 

de Novembro de 2014

VEIGA, Ilma Passos A. Projeto Político-Pedagógico da Escola 

uma construção possível. IN: Coleção Magistério: formação e trabalho 

pedagógico. Campinas, SP: Papirus, 1995. 

CADERNO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL/ Pacto Nacional pela 

alfabetização na idade certa: Alfabetização de crianças com deficiência: 

uma proposta inclusiva. Ministério da educação, secretaria da educação 

básica- Brasília, 2012.



37

UMA ABORDAGEM TEÓRICA DA EDUCAÇÃO PARA 

CONVIVÊNCIA COM A REGIÃO SEMIÁRIDA NO DIÁLOGO 

COM O USO DAS TECNOLOGIAS SOCIAIS

Luana Fernandes Melo3

 Luana Patrícia Costa Silva

Alexandre Eduardo de Araújo 

Albertina Maria Ribeiro Brito

RESUMO

A educação para convivência com o Semiárido precisa estar dialogando 

com foco no uso das tecnologias sociais por jovens filhos de agricultores 

e a disseminação das mesmas junto as suas famílias. O objetivo do 

trabalho é mostrar como se deu o processo histórico e educacional 

do semiárido e como o ensino pode ser modificado através das 

tecnologias, desvelando que a educação do semiárido tem q ser de 

acordo com realidades conectadas com o modo de vida da população 

e não desconectadas e com disparidades. Trata-se de um estudo de 

revisão bibliográfica que foi conduzido a partir de livros e levantamentos 

da internet, através de dossiês, dissertação de mestrado, materiais de 

simpósio dentre outros. A educação no semiárido brasileiro jamais 

prestou um serviço condizente com a viabilização da melhoria das 
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condições de vida no contexto em questão. A escola foi constituída 

desconectada das realidades do semiárido, construindo junto aos 

sujeitos educandos, disparidades geográficas, sociais e culturais de 

seu lugar. Tais “tecnologias apropriadas ao local”, fazem parte do 

principal foco das atividades pedagógicas e práticas do SERTA, a 

qual chama-se de tecnologias alternativas ou tecnologias sociais, que 

promovem a inclusão social e a conquista da elevação real da qualidade 

de vida das populações fragilizadas pela dinâmica do capitalismo. As 

tecnologias sociais e cada indivíduo enxergar sua própria identidade e 

valor perante a sociedade são essenciais para avanços no semiárido, tais 

tecnologias servem como forma de desenvolver processos que auxiliam 

a população, reduzindo significa tivamente problemas presentes ou 

futuros, ao mesmo tempo em que promove elevação da qualidade de 

vida dos indivíduos fragilizados pela dinâmica do modelo atual que 

vivenciamos.

Palavras-chave: Comunidades. Escola. Saberes.

INTRODUÇÃO

Ao se falar de região semiárida não podemos fechar os olhos diante 

das políticas assistencialistas, dos pacotes tecnológicos instituídos na região, 

e principalmente dos modelos educacionais instituídos desde muito tempo 

nas escolas do SAB (Semiárido Brasileiro). Quando discutimos a educação 

para convivência com o semiárido, não podemos fugir de tais discussões e das 

“dinâmicas” que estas contemplam.
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Para Malvezzi (2007) “...a convivência com o Semiárido precisa começar 

dentro das escolas, modificando-se o processo educacional, o currículo escolar, 

a metodologia educativa e o próprio material didático”, e é nessa construção que 

se pauta a experiência a qual nos dispomos a conhecer com mais profundidade, 

a do SERTA. 

Perante logica da “educação bancária” abordada nos escritos de Paulo 

Freire como uma educação de cima para baixo e que acaba por enquadrar os 

alunos em “formas”, produzindo desta forma “produtos para um mercado”, 

pretendemos enfatizar as dinâmicas que acontecem junto ao SERTA, que foge 

dessa lógica da educação bancaria e busca construir junto aos educandos por 

meio da dialogicidade, à medida que atua com a Pedagogia da alternância, onde 

o educando possui o tempo escola e tempo comunidade, e dialoga em “sentido 

de mão dupla”, construindo e ressignificando suas aprendizagens, educador – 

educando – educador, onde de acordo com Freire o povo tem que participar na 

investigação como investigador e estudioso e não como mero objeto (FREIRE, 

1981). 

A educação para convivência com o Semiárido precisa estar dialogando 

com foco no uso das tecnologias sociais por jovens filhos de agricultores e a 

disseminação das mesmas junto as suas famílias, estes sujeitos devem se apoderar 

de tais ferramentas, por serem tecnologias de baixo custo, sustentáveis e de fácil 

manuseio.

O objetivo do trabalho é mostrar como se deu o processo histórico e 

educacional do semiárido e como o ensino pode ser modificado através das 

tecnologias, desvelando que a educação do semiárido tem q ser de acordo com 

realidades conectadas com o modo de vida da população e não desconectadas 

e com disparidades.
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DESENVOLVIMENTO

“A região Semiárida é a área com deficiência hídrica durante uma parte 

considerável do ano. Região, no contexto nacional, pressupõe uma área cobrindo 

vários municípios e dezenas a centenas de milhares de quilômetros quadrados” 

(SAMPAIO et al., 2009, p. 10).

Atualmente, a partir de uma nova delimitação, de acordo com alguns 

dados o Semiárido Brasileiro abrange 1.133 municípios, totalizando uma área 

de 969.589,4 km², correspondente assim a quase 90% da Região Nordeste, 

contemplando os estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, e ainda a região norte de Minas Gerais 

e Espírito Santo (SOUSA e SILVA et al. 2010). 

Quando estamos a falar de semiárido não se pode deixar de enfatizar o 

Bioma que é mais abrangente nessa região, que é o Bioma Caatinga, ao qual 

Leal consegue explicitar detalhadamente quando coloca que:

As Caatingas brasileiras possuem uma forte personalidade 

ecológica e fisionômica. Os solos rasos, os lajedos cristalinos, 

os maciços residuais, a irregularidade da distribuição das 

precipitações no tempo e no espaço, a intermitência da 

drenagem, a abundância de cactáceas, a aridez, e o aspecto 

característicamente xeromórfico da vegetação conferem 

identidade imediata à paisagem. Apesar disso, as Caatingas 

não são, não foram, e nem devem ser consideradas homogêneas, 

ainda que em função do quadro diagnóstico conferido aos nossos 
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olhos pelo regime semiárido que ali impera (LEAL, 2003, p. 

211).

São tais caatingas e catingueiros que definem e constroem os semiáridos 

do Brasil, de acordo com Ab’ Sáber (1990) o povo dos sertões secos aprenderam 

a conviver com o semiárido, seus rios periódicos, seus solos de difícil manejo e 

sua estrutura agrária certamente muito arcaica e inflexível, entretanto tais sujeitos 

não podem resistir normalmente perante os anos de grande secura em que falta 

água para o gado e as plantações, ocorrendo desemprego rural, insegurança 

familiar e dramáticas migrações internas direcionadas para os grandes centros 

urbanos. E desta forma, por meio de políticas assistencialistas que acontecem de 

cima pra baixo, embasadas em ações de cunho paliativo sem trabalhos que deem 

autonomia aos sujeitos das regiões semiáridas, alimentam-se continuamente a 

tão antiga indústria da seca, diante desta realidade “criada e alimentada”:

Das velhas e repetitivas noções do ensino médio – herdadas 

um pouco por todos nós – restaram observações pontuais e 

desconexas sobre o universo físico e ecológico do Nordeste 

seco. Sua região interiorana sempre foi apresentada como a 

terra das chapadas, dotada de solos pobres e extensivamente 

gretados, habitada por agrupamentos humanos improdutivos, 

populações seminômades corridas pelas secas, permanentemente 

maltratadas pelas forças de uma natureza perversa. Muitas dessas 

afirmativas, como ver-se-á, são inverídicas e, sobretudo, fora 

de escala, constituindo o enunciado de fatos heterogêneos e 
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desconexos, por um processo de aproximações incompletas 

(AB’SÁBER, 1999, p. 8).

E são mediantes a estas e outras tantas afirmativas que em sua grande 

maioria encontram-se presentes as escolas, ou melhor são copiadas as escolas 

para as distintas realidades nordestinas, a partir de realidades desconectadas. 

A educação no semiárido brasileiro jamais prestou um serviço 

condizente com a viabilização da melhoria das condições de 

vida no contexto em questão; e as políticas assistencialistas e 

desintegradas não foram suficientes para enfrentar o ciclo de 

geração da pobreza e frear o fluxo migratório das populações 

do semiárido para outras regiões e centros urbanos do país. Os 

currículos desarticulados do contexto local e propagadores da 

ideia de que as outras regiões são melhores do que o semiárido 

funcionaram sempre com um passaporte para a saída e para o 

inchaço nas periferias urbanas, aumentando os bolsões da miséria 

nos principais centros urbanos do país (BRAGA, 2004, p. 133).

Como Braga bem enfatiza, a escola, ela foi constituída desconectada das 

realidades do semiárido, construindo junto aos sujeitos educandos, disparidades 

geográficas, sociais e culturais de seu lugar. Brandão (2006) coloca que isso 

acontece quando a educação surge com graus muito variáveis de separação da 

vida da comunidade do cotidiano das “gentes comuns”, como ele bem enfatiza, 

aquilo a que damos o nome de educação foi aos poucos sendo constituído como 
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um sistema de trocas agenciadas de frações restritas do saber, através do oficio 

profissional de especialistas em saber e ensinar a saber.

Ao tratarmos da escola, é sabido que esta possui o dever de respeitar os 

saberes que o(a)s educando(a)s trazem consigo principalmente os das classes mais 

populares, os saberes socialmente construídos junto às comunidades, os ensinos 

de conteúdo dentro das salas de aulas devem vir a se entrelaçar com os saberes 

destes educandos, saberes estes construídos no convívio social (FREIRE, 1996). 

Este é um dos princípios da educação para Convivência com o Semiárido. Para 

Farias (2013, p. 19) “a Convivência com o Semiárido é uma proposta ligada a 

Sociedade Civil do final do século XX e se apresenta como um novo enunciado 

para as relações de poder, abrindo espaço para o redimensionamento do lugar 

– semiárido – e dos sujeitos que o compõe”, o autor ainda coloca que:

O principal desafio é vincular os currículos e as metodologias 

as formas de vida e as problemáticas especificas da região, com 

o intuito de valorizar os saberes populares, e consolidar uma 

proposta politico-pedagógica de educação para o Semiárido 

Brasileiro, através do dialogo dos diferentes sujeitos e de suas 

experiências, com vistas a melhoria da qualidade do ensino e 

do sistema educacional público (FARIAS, 2013, p. 29).

E é dentro destas perspectivas que nasce/atua o SERTA, fundado em 

1989, no agreste pernambucano, e trans ferido em 1996 para o município de 

Glória do Goitá-PE (microrregião de Vitória de Santo Antão), o SERTA 

dedica -se à geração de competências e à construção de aparato tecnológico 

para o desenvolvimento de comunidades rurais de forma sustentável. Atuando 
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principalmente junto a jovens (filhos e filhas de agri cultores/as), educadores 

e produtores familiares, por meio do Curso de Formação de Agentes de 

Desenvolvimento Local (ADL) que, desde 2008, foi reconhecido pela Secre-

taria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente (SECTMA), junto com o 

Conselho Estadual de Educação, como Curso Técnico em Agroecologia, voltado 

à Agricultura Familiar (COSTA, 2011). O SERTA nasce e se constitui com 

as mesmas perspectivas embasadas por Alencar quando ela se coloca a respeito 

desse olhar para com a região Semiárida:

A região passa a ser concebida enquanto um espaço no qual é 

possível construir ou resgatar relações de convivência entre a 

sociedade e a natureza, com base na sustentabilidade ambiental, 

combinando a qualidade de vida das famílias do sertão com 

o incentivo às atividades econômicas, experimentando 

novas tecnologias apropriadas ao local, produtivas, hídricas 

e educativas, orientadas pela expectativa de convivência com o 

Semiárido (ALENCAR, 2010, p. 20).

Tais “tecnologias apropriadas ao local”, abordagem feita na fala de 

Alencar, fazem parte do principal foco das atividades pedagógicas e práticas do 

SERTA, a qual chama-se de tecnologias alternativas ou tecnologias sociais. De 

acordo com Costa e Silva:

A visão alternativa concebe a tec nologia não como ferramenta 

para aumento da produção e diminuição de custos, mas como 

meio para melhorar a alocação dos finitos recursos disponíveis. 



45

Compreende-a não como mecanismo destinado a elaborar 

soluções técnicas para resolver os impactos ambientais gerados, 

mas como forma de desenvolver processos que os reduzam 

significa tivamente, ao mesmo tempo em que promovam a 

inclusão social e a conquista da elevação real da qualidade de 

vida das populações fragilizadas pela dinâmica do capitalismo 

(COSTA E SILVA, 2012, p. 172).

Costa e Silva (2012) enfatizam no seu texto a dinâmica que envolve a 

construção e uso de tais tecnologias, abrangendo não apenas um aparato técnico 

do seu uso, mas o que gera sua elaboração a curto e longo prazo, com foco 

nos aspectos ambientais, econômicos e sociais. Desta forma se faz necessário 

entender como as famílias dos jovens que participam do SERTA constroem 

uma autonomia, embasada nestes eixos (ambiental, econômico e social).

CONCLUSÃO

As tecnologias sociais e cada indivíduo enxergar sua própria identidade e 

valor perante a sociedade são essenciais para avanços no semiárido, tais tecnologias 

servem como forma de desenvolver processos que  auxiliam a população,  

reduzindo significa tivamente problemas presentes ou futuros, ao mesmo tempo 

em que promove ascendência da qualidade de vida dos indivíduos fragilizados pela 

dinâmica do modelo atual que vivenciamos e dessa forma as pessoas conseguem 

construir relações de convivência entre a sociedade e a natureza, enfocados na 

sustentabilidade ambiental.
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RESUMO

Os Parâmetros Curriculares Nacionais são considerados um 

instrumento de orientação que serve para os professores de todo país, 

neles estão incluídos os temas transversais. Esses temas surgiram para 

atender uma demanda social, uma vez que, estão completamente 

relacionados ao exercício da cidadania. A aplicação desses temas em sala 

de aula são questões urgentes que devem necessariamente serem tratadas 
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com devida importância. Eles estão inseridos no currículo escolar de 

maneira transversal e devem ser utilizados no contexto escolar de forma 

interdisciplinar, atendendo à todas as áreas do conhecimento. Nessa 

perspectiva, utilizamos o tema transversal Meio Ambiente com o intuito 

de refletir sobre a contribuição da Educação Ambiental no currículo 

escolar, como tema transversal executado de maneira interdisciplinar. 

A pesquisa é de cunho bibliográfico e documental, tratando de 

assuntos relevantes ao tema. O tema é de grande importância diante 

ao momento em que o planeta está presenciando as consequências das 

ações indevidas do homem para coma a natureza. Nesse contexto, a 

Educação Ambiental surge como alternativa para formar a consciência 

ecológica dos indivíduos, para que possam respeitar o meio ambiente 

e pensar alternativas que solucione a problemática ambiental.  

Palavras-chave: Tema Transversal. Educação Ambiental. Currículo.

INTRODUÇÃO

Os problemas ambientais enfrentados hoje pela humanidade, causados 

pelo acúmulo de resíduos, pela poluição, efeito estufa e muitos outros empecilhos 

que interferem na qualidade de vida do nosso planeta, trouxe ao nosso âmbito 

a discussão e reflexão de nossas atitudes para com o meio ambiente. Nessa 

conjuntura, estudos realizados por teóricos que contextualizam a Educação 

Ambiental, validam que esta, desde 1970 encontra-se consolidada como uma 

prática educativa que abrange todas as áreas do conhecimento.
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A preocupação ambiental despertou na sociedade discussão sobre a 

temática em várias instâncias. Os primeiros registros do uso do termo Educação 

Ambiental datam de 1948, em Paris, na qual foram discutidas ideias em um 

encontro da União Internacional para a conservação da natureza. Em 1968 foi 

realizada em Roma, uma reunião com os participantes do “Clube de Roma” 

(cientistas, empresários, e políticos de diversos países) observaram que o homem 

devia se auto avaliar, examinar seus objetivos e valores, para reflexão, debate e 

formulação de propostas sobre as questões ambientais. Por consequência dessa 

reunião, em 1972, ocorreu em Estocolmo na Suécia a primeira Conferência 

Mundial sobre Meio Ambiente Humano, sendo considerada um marco para 

identificação dos problemas ambientais, foi nesta conferência que conceberam 

um plano de ação mundial que deu origem ao Programa Internacional de 

Educação Ambiental (PIEA). 

A partir daí, surgiu a discussão da importância que a Educação Ambiental 

tem sobre a relação do homem com o meio ambiente no território nacional 

e internacional. Como a Conferência Intergovernamental sobre Educação 

Ambiental em Tbilisi – União Soviética, em 1977; o Congresso Internacional 

sobre Educação e Formação Relativa ao Meio Ambiente, em Moscou, em 1987; 

a Rio-92, em 1992; Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento; a elaboração do Tratado de Educação Ambiental para 

Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global que, além de dar ênfase no 

caráter crítico e emancipatório da Educação Ambiental, foi considerado como 

um instrumento de transformação social. 

Os debates e encontros que discutem esse tema foram importantes, pois 

diversos educadores e representantes do poder público no Brasil, se dedicaram para 

a criação de programas governamentais e estimularam várias iniciativas voltadas 
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para a Educação Ambiental, principalmente no ensino formal. Sem abandonar 

a concepção que Educação Ambiental deve ser encarada primeiramente como 

um exercício de cidadania, na qual todos os cidadãos devem ser participantes 

integrais desse processo educacional. Bittar (2004) afirma que:

“A cidadania não se restringe a delegação ao Estado da tarefa 

de promover a justiça social, concepção eivada nas idéias de 

assistencialismo e paternalismo, mas compreende uma postura 

ativa dos cidadãos, uma vez que são eles que possuem as 

condições para promover a transformação de sua realidade”.

Originando desse contexto a pesquisa iniciou-se com a escolha do tema, 

no qual aborda a transversalidade da Educação Ambiental contribuindo no 

currículo escolar. O referencial teórico foi organizado a partir de estudos que 

se enquadram nos conteúdos relevantes ao tema. A vista disso, este artigo tem 

por suporte os estudos de: JACOBI (2005), SATO (2002), TOZONI-REIS 

(2004), CONSTITUIÇÃO FEDERAL (1988), 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica. De acordo com FONSECA (2002, 

p. 32), “Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, 

que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto”. A 

pesquisa documental seguindo o mesmo caráter de pesquisa, tornando-se difícil 

de distingui-las. “A pesquisa bibliográfica utiliza fontes constituídas por material 

já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos científicos localizados 

em bibliotecas” (IDEM, 2002, p.32).
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Este trabalho pretende colaborar para a reflexão do debate sobre Educação 

Ambiental inserida no currículo escolar, no fundo, evidencia o contexto Meio 

Ambiente nos temas transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

REFLETINDO EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO QUE SE 

REFERE A LEI

Seguindo uma breve trilha histórica da origem de Políticas Públicas e 

Recomendações sobre Educação Ambiental. A 1ª Conferência Intergovernamental 

sobre Educação Ambiental, realizada pela Unesco em 1977, em Tbilisi apresentava 

em suas recomendações que:

Recomendação n.º 01

A educação ambiental é o resultado de uma orientação e 

articulação de diversas disciplinas e experiências educativas 

que facilitam a percepção integrada do meio ambiente, tornando 

possível uma ação mais racional e capaz de responder às 

necessidades sociais

(...) Para a realização de tais funções, a educação ambiental 

deveria suscitar uma vinculação mais estreita entre os processos 

educativos e a realidade, estruturando suas atividades em 

torno dos problemas concretos que se impõem à comunidade; 

enfocar a análise de tais problemas, através de uma perspectiva 

interdisciplinar e globalizadora, que permita uma compreensão 

adequada dos problemas ambientais;

(...).
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Recomendação n.º 02

Princípios básicos aplicar em enfoque interdisciplinar, 

aproveitando o conteúdo específico de cada disciplina, de modo 

que se adquira uma perspectiva global e equilibrada;

A qualidade de vida do nosso planeta está a cada dia entrando em 

constante colapso com a natureza, em vista disso todos nós devemos cuidar 

e preservar incondicionalmente do que é de todos. No Brasil, seguindo as 

diretrizes do Programa Internacional de Educação Ambiental (PIEA) de 1975 

e da Conferência de Tbilisi, o poder público procurou incluir a Educação 

Ambiental como documento legal para as Políticas Educacionais. A Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1998, dispõe em um artigo sobre o meio 

ambiente, que: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações.

Sendo assim, o tema meio Ambiente deve ser trabalhado na escola não 

por apenas ser uma exigência do Ministério da Educação, mas porque acredita-

se ser a única maneira de mostrar e instigar nos seres humanos afeto e respeito 

à natureza, para passarmos de geração em geração um pouco do que ainda nos 

resta de todas as riquezas que nos foram concebidas.
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A Política Nacional de Educação Ambiental, Lei 9.795, de 27.04.1999, 

apresenta a Educação Ambiental como um componente fundamental da educação 

buscando a construção de valores, conhecimentos, habilidades para a preservação 

do meio ambiente, para garantir a qualidade de vida e a sustentabilidade.

Art. 1º. Entendem-se por educação ambiental os processos por 

meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 

voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 

comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade.

Art. 2º. A educação ambiental é um componente essencial e 

permanente da educação nacional, devendo estar presente, de 

forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 

educativo, em caráter formal e não-formal.

O Ministério do Meio Ambiente juntamente com Ministério da 

Educação, embasados pela lei que estabelece a Política Nacional criaram o 

PRONEA (Programa Nacional de Educação Ambiental), reafirmando assim 

nas suas primeiras diretrizes a interdisciplinaridade e a transversalidade. 

O PRONEA, na versão de 2004, indica um novo nível de compreensão 

do processo educativo, apresentando alguns princípios pedagógicos da dimensão 

crítica e democrática da educação ambiental: respeito à liberdade, liberdade de 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

transversalidade construída a partir de uma perspectiva inter e transdisciplinar.
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Pode-se notar que aspectos legais e governamentais reforçam a 

interdisciplinaridade como caráter para a educação ambiental como uma temática 

a ser inserida no currículo escolar de maneira diferenciada perpassando todos 

os níveis educacionais, da educação infantil à pós-graduação.

O CONTEXTO MEIO AMBIENTE INSERIDO NOS PCN’S 

COMO TEMA TRANSVERSAL

Os PCN’s foram lançados pelo MEC entre os anos de 1997 e 1999, com a 

finalidade de se tornarem uma orientação curricular para os professores de todo o 

país, que podem adaptá-los às realidades de sua região ou município. Neles estão 

inseridos os chamados temas transversais, assuntos de grande relevância social 

que devem ser trabalhados de maneira interdisciplinar, indicando a metodologia 

proposta para sua inclusão no currículo e seu tratamento didático.

Desse modo, a compreensão que todas as áreas devem adquirir para 

abranger temáticas complexas socialmente como essas, é apostando num currículo 

escolar que abrange a transversalidade. Assim, enfatizam os PCN’s que:

A proposta de trabalhar questões de relevância social na 

perspectiva transversal aponta para o compromisso a ser 

partilhado por professores de todas as áreas, uma vez que é 

preciso enfrentar os constantes desafios de uma sociedade, que 

se transforma e exige continuamente dos cidadãos a tomada 

de decisões, em meio a uma complexidade social crescente 

(BRASIL, 1998, p.50.
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Existem diversas maneiras de se trabalhar a Educação Ambiental, dessa 

forma os PCN’s, afirmam que o caráter interdisciplinar é essencial para executar, 

pois é necessário desfragmentar os conteúdos e reunir as informações dentro 

de um mesmo contexto inserido nas várias disciplinas.

Educar o estudante sobre as questões ambientais é desenvolver nele um 

consciência dos problemas relacionados ao meio. No entanto os educandos 

precisam atribuir significado ao que aprendem, para que possam vincular com 

a realidade vivenciada por cada um.

O trabalho de Educação Ambiental deve ser desenvolvido a fim 

de ajudar os alunos a construírem uma consciência global das 

questões relativas ao meio para que possam assumir posições 

afinadas com os valores referentes à sua proteção e melhoria. 

Para isso é importante que possam atribuir significado àquilo 

que aprendem sobre a questão ambiental. E esse significado é 

resultado da ligação que o aluno estabelece entre o que aprende 

e a sua realidade cotidiana (...). A perspectiva ambiental oferece 

instrumentos para que o aluno possa compreender problemas 

que afetam a sua vida, a de sua comunidade, a de seu país e a 

do planeta (op. Cit., p.30).

Os PCN’s afirmam que, executar atividades que envolvam a realidade em 

que os alunos vivenciam possibilitam a compreensão por ser um universo acessível, 

desta maneira torna significativo, mas não deixando de lado a complexidade de 

compreensão sobre a vida no planeta.
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A IMPORTÂNCIA DE TRABALHAR EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

NO ÂMBITO ESCOLAR

É imprescindível trabalhar a Educação Ambiental na escola, independente 

de como seja executada, por projeto, como disciplina, ou como tema transversal 

agindo de forma interdisciplinar. É na Educação Ambiental que o sujeito 

reconhece seu papel como cidadão ativo, para resolver problemas ambientais e 

se responsabilizar pelo bem comum. De acordo com Sato (2002): 

Há diferentes formas de incluir a temática ambiental nos 

currículos escolares, como atividades artísticas, experiências 

práticas, atividades fora de sala de aula, produção de materiais 

locais, projetos ou qualquer outra atividade que conduza os 

alunos a serem reconhecidos como agentes ativos no processo 

que norteia a política ambientalista. Cabe aos professores, 

por intermédio de prática interdisciplinar, proporem novas 

metodologias que favoreçam a implementação da Educação 

Ambiental, sempre considerando o ambiente imediato, 

relacionado a exemplos de problemas atualizados.

Sendo assim, a atuação da Educação Ambiental está diretamente 

vinculada ao exercício da cidadania. A escola por ser considerado o âmbito 

ideal para a formação do cidadão, é privilegiada para inserir o contexto de 

educar ambientalmente, incluindo no currículo escolar um modo democrático, 

participativo e inclusivo, para que todos os agentes façam sua parte. Como 

explica Pedro Jacob (2006):
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O principal eixo de atuação da Educação Ambiental deve 

buscar acima de tudo, a solidariedade, a igualdade e o respeito 

à diferença através de formas democráticas de atuação baseadas 

em práticas interativas e dialógicas (p. 255).

Loureiro (2006) afirma que, a Educação ambiental é um processo 

educativo e tem sua prática norteada pelos seguintes princípios: 

A Educação Ambiental atua como instrumento mediador entre 

os atores sociais que agem no ambiente; A proposta educativa 

da Educação Ambiental se estabelece no questionamento 

legítimo de ideias e conhecimentos do ambiente em sua 

complexidade. Aprendizagem permanente; Articulação entre 

teoria e prática; Favorecimento da emancipação a partir de uma 

instrumentalização e preparação do indivíduo.

Dessa maneira, a Educação Ambiental parte de um aspecto transformador, 

educativo e social, em que o educando apropria-se dos problemas ambientais e 

os relacionam com a realidade, portanto, busca cumprir seu dever para propiciar 

o bem estar ambiental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a finalidade de reeducar os sujeitos, assim, TOZONI-REIS 

(2004) afirma que, o surgimento da Educação Ambiental, que decorre da nova 
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abordagem das relações entre o homem e o meio ambiente, além de buscar uma 

mudança de valores, hábitos e atitudes, leva a uma tomada de consciência cada 

vez maior sobre os problemas ambientais do planeta para garantir a todos um 

ambiente sadio.

É notadamente compreensível que a Educação Ambiental incluída no 

currículo escolar como tema transversal, surgiu por uma exigência social e por 

mais que não seja executada como uma disciplina obrigatória do currículo como 

(português, matemática, ciências etc.) ela necessita atuar no currículo com 

caráter interdisciplinar, assim sendo abrangida por todos os campos do saber.
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EDUCAÇÃO INFANTIL NO/DO CAMPO RELATOS DE 

EXPERIÊNCIA: UMA ANÁLISE DO PPP DA ESCOLA 

MUNICIPAL Drº FLAVIANO RIBEIRO NO MUNICÍPIO DE 

DONA INÊS- PB

Maria Liliane Santos da Silva8

RESUMO

O ensaio a seguir pretende analisar e refletir acerca da necessidade de uma 

organização educacional que contemple o sujeito do campo como um ser 

histórico, sujeito de suas ações que tem direitos constitucionais subjetivos, 

o de ser educado onde mora, partindo desse pressuposto, nosso estudo 

teve por base uma pesquisa qualitativa, da qual adotamos como recurso a 

análise documental do Projeto Político-Pedagógico da Escola Municipal 

Dr° Flaviano Ribeiro, no município de Dona Inês-PB, localizada em 

uma comunidade rural denominada Queimadas. A escolha por essa 

escola deveu-se as minhas vivências enquanto professora de educação 

infantil nesta instituição, principalmente a participação no Núcleo de 

Extensão Multidisciplinar para o Desenvolvimento rural (MENDR), 

possibilitou um olhar diferenciado para a Educação do Campo. Assim 

buscamos com este trabalho compreendermos se a proposta pedagógica 

analisada, oportunizar o respeito ao homem do campo, a seus saberes e 

suas experiências, se os valores apontados no documento são capazes de 

8 Graduada em pedagogia pela UFPB, membro externo do Núcleo de Extensão Multidisciplinar 
para o desenvolvimento Rural (NEMDR), professora da Rede Municipal de Educação de Dona 
Inês- PB.
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subsidiar a construção de uma educação infantil que respeite os tempos 

e espaços de ensino, que leve em consideração as particularidades da 

comunidade, como as crianças vivem, brincam, estudam e partilham 

seus saberes? O que essas características podem nos orientar no processo 

de ensinar numa perspectiva de educação do Campo e não apenas no 

campo.

Palavras-chaves: Educação do Campo. Educação Infantil. Projeto 

Político Pedagógico. 

INTRODUÇÃO

Entender o sujeito do campo enquanto ser histórico e social, implica 

necessariamente em considerar o seu contexto social de vida, sabemos que 

o campo ainda é um conceito em construção que concentra todos os povos 

que vivem no campo e do campo: caiçaras, ribeirinhos, quebradeiras de coco, 

pescadores, quilombolas. No entanto esses são povos que diferem em suas 

culturas, porém tem sua igualdade afirmada na luta pela garantia de direitos 

subjetivos como à saúde, a educação e de viver dignamente no campo.

Sabendo disso é inerente a importância de um Projeto Político, 

Pedagógico voltado as reais necessidades dos sujeitos que frequentam a escola, 

nessa perspectiva trazemos para o cerne das nossas discussões a Educação infantil 

no Campo. Para aprimorar nosso estudo utilizamos uma pesquisa qualitativa, 

da qual adotamos como recurso a análise documental do Projeto Político-

Pedagógico da Escola Municipal Dr° Flaviano Ribeiro, no município de Dona 

Inês-PB, localizada em uma comunidade denominada Queimadas. 
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Na visão de Gil (2002), a pesquisa documental vale-se de materiais que não 

recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com 

os objetos da pesquisa. (p. 46). Segundo Ludke (2005) a análise documental pode se 

constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja complementando 

as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou 

problema. (p. 38).

Pressupõe-se, assim, o redimensionamento no planejamento e na prática 

para o atendimento digno e fiel ao que se propõe verdadeiramente o trabalho 

com educação do campo, o que nos sugere um olhar mais cuidadoso com a 

realidade na qual esses alunos estão inseridos. Para, a partir disto, subsidiar desde 

uma sistematização do PPP até às práticas pedagógicas direcionadas à realidade 

do campo, sinalizando relações que envolvem o cuidar, a aprendizagem e a 

parceria família e escola na educação do campo.

Com este foco nos debruçamos sobre o PPP da (E. M. D. F. R.) do 

município de Dona Inês- PB na perspectiva de identificarmos quais os valores e 

princípios abordados nesta proposta, e se esses valores estão em consonância aos 

princípios básicos da educação infantil que contemplem os valores da Educação 

do Campo, se o projeto educativo desta instituição de ensino está direcionado 

à realidade na qual a escola está inserida, assim respeitando as particularidades 

culturais desses sujeitos. 

EDUCAÇÃO INFANTIL NO CAMPO: UM CONTEXTO DE 

SIGNIFICAÇÕES

Para Oliveira (2012), o ambiente escolar desempenha um papel crucial 

na ampliação do desenvolvimento infantil, e isso não ocorre apenas pelos 
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espaços físicos, mas principalmente nas relações interpessoais, pelas trocas de 

experiências que costuram uma teia de relações, sendo elas afetivas que constroem 

laços de confiança entre aluno, professor e demais colegas ou mesmo para seu 

desenvolvimento enquanto participante na sociedade. 

O descobrimento de uma nova organização na vida da criança pequena, 

é sem dúvida, ocasião de atenção ao tempo da criança, que trazem consigo regras da 

tolerância, do respeito da responsabilidade, do prazer de estar em grupo (OLIVEIRA, 2012, 

p. 50). Por isso, as instituições de educação infantil são ambientes privilegiados 

de convivência, pois é o primeiro espaço de educação coletiva fora do contexto 

familiar.

Assim contribuindo para ampliação dos seus saberes, através da garantia de 

uma equidade de oportunidades educacionais entre crianças das mais diferentes 

realidades sociais e culturais. Dessa forma, Friednnan (2012), propõe que através 

da observação são reveladas diversidades e complexidades no comportamento, 

bem como influências multiculturais, que por meio destas o professor pode 

Criar repertórios lúdicos que atendam às singularidades de 

cada criança ou do grupo. Por exemplo, se você atua em uma 

escola rural [...] (palavras, expressões roupas, personagens, o 

que mais as sensibiliza, ou o que as torna agressivas ou irritadas, 

as brincadeiras com que contribuem, as piadas que fazem, as 

comidas que preferem) pode ser conteúdo essencial para você 

pensar e propor atividades que incluam várias dessas informações 

e características. (p. 57).
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Figura 1 Turma da Educação infantil brincando, arquivo pessoal.

Como podemos perceber na imagem acima as crianças da educação 

infantil partilhando de uma brincadeira folclórica da parlenda corre-cutia, 

podem ser consideradas como situações de aprendizagem do grupo, na qual 

estamos valorizando os saberes da criança do campo que tem suas brincadeiras 

permeadas pela sua cultura, como uma genuína fonte de expressão cultural, que 

nos faz refletir acerca das necessidades, interesses e conhecimentos prévios dos 

alunos. Congruente ao que afirma Friedmann (2012).

As brincadeiras de roda, com as crianças tanto sentadas quanto 

em pé, dançando, são sempre acompanhadas de músicas, 

cantigas, poesias, a roda convida sempre a entrar mais um, a 

partilhar, através do ritmo e do movimento, a alegria de estar 

juntos. A variedade, não somente regional, mas de um grupo 
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a outro espalha a diversidade de temáticas multiculturais por 

meio da letra das músicas e cantigas. (p. 74).

Por isso, na medida em que nos intensifica a vontade de trazer para sala 

de aula experiências que são mais que do agrado das crianças, experiências da 

vida delas, é, sem dúvida uma forma de reconhecê-las enquanto sujeitos de 

direitos, ”cidadãs desde o nascimento”9. Para Friedmann (2012), a observação 

de como ocorrem as brincadeiras das crianças é um ponto fundamental para 

o educador nortear o seu trabalho, pois é a partir das realidades lúdico-culturais 

podemos “desenhar” propostas adequadas a cada grupo e a cada criança. (p. 43). Para 

Faria (2012)

Forma e conteúdo na educação infantil se entrelaçam de busca de 

um ser humano que, inserido na natureza e cultura, se constrói 

e se transforma cotidianamente, nas ações experiências, saberes 

e conhecimentos que produz e se apropria nas relações que 

estabelece. (p. 225).

Nesse sentido, educação está presente em todas as instâncias de nossas 

vidas: no aprender, no ensinar, assim como no conviver perpassando as 

experiências que nos constituem como sujeitos de saberes, desde a família, 

escola, comunidade, igreja, assentamentos e sindicatos, enfim, a educação se 

insere em todas as instituições que nos constituem como homens e mulheres, 

e são nessas relações cotidianas que vamos formando nossa identidade. 

9  Ler O trabalho do professor na educação infantil, Oliveira, 2012. p. 59
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Por isso não podemos deixar alheias à escola o respeito às diversidades 

culturais da comunidade, ademais essas são questões que devem se fazer presentes 

no PPP da escola como um desenho do perfil dos seus alunos.

ANÁLISE DO PPP DA ESCOLA MUNICIPAL DRº FLAVIANO 

RIBEIRO

Quando abordamos a especificidade da educação do campo, afunilando 

ainda mais na modalidade da educação infantil, estamos traçando um determinado 

perfil de sujeitos, que necessariamente devem ser informados no PPP da escola, 

pois trabalham diretamente com esse público, saber quem são essas pessoas, de 

onde vem, são na verdade um primeiro direcionamento para o trabalho com 

esses sujeitos. Com relação à caracterização da comunidade, o documento nos 

deixa a par de que

A comunidade é formada por 289 habitantes. Em termos 

de serviços, a comunidade conta com a escola e a capela. O 

comércio é formado por mercearias e bares, representando 

o setor secundário há casas de farinha. Para comodidade dos 

moradores, contamos com rede elétrica, na área de lazer temos 

campo de futebol que atende a comunidade e a circunvizinhança. 

As principais atividades econômicas desenvolvidas pela 

comunidade local são a agricultura de subsistência e a pecuária, 

ainda se considera como fonte importante de renda, os benefícios 

sociais fornecidos pelo governo federal, Bolsa Família bem como 

funcionários públicos municipais, funcionários da construção 
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civil, trabalhadores autônomos: pedreiros, sacoleiras, consultoras 

da Avon, Natura etc. agricultores aposentados e pensionistas 

do INSS. (p. 9-10).

Embora os dados acima levantados pelo documento da escola não seja 

suficientes para conhecermos fidedignamente todo contexto local, reconhecemos 

que este é um fator importante e nos dá indícios para levar em consideração a 

realidade da comunidade, na visão de Mendel (2008), reflete um novo conceito 

de qualidade de ensino, em que, se expressa no foco da necessidade de ampliar 

a relação entre comunidade escolar e a local, sem perder de vista sua relação com o sistema 

social mais amplo e a construção do PPP (p. 41). Faria (2012) afirma que o Projeto 

Político Pedagógico

É a busca de construção da identidade, da organização e da 

gestão do trabalho de cada instituição educativa. O projeto 

reconhece e legitima a instituição educativa como histórica 

e socialmente situada, constituída por sujeitos culturais que 

se propõe a desenvolver uma ação educativa a partir de uma 

unidade de propósitos. (p. 20).

Partindo dessa reflexão podemos trazer sentidos a um PPP para educação 

infantil, que de acordo com a autora, esta deve estar pautada nos princípios do 

trabalho de cuidar e educar crianças de 0 a 5 anos, em creches e pré-escolas 

no sentido de complementar a atuação da família e da comunidade. De acordo 

com o PPP desta escola nossas crianças têm direito à
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Brincadeiras;

Atenção individual;

Ambiente aconchegante, seguro e estimulante;

Ao contato com a natureza;

Higiene e a saúde;

Uma alimentação sadia;

Desenvolver sua curiosidade, imaginação e capacidade de 

expressão;

Movimento em espaços amplos;

Proteção, ao afeto e a amizade;

Expressar seus sentimentos;

Uma especial atenção durante seu período de adaptação à pré-

escola;

Desenvolver sua identidade cultural, racial e religiosa. (p. 15).

Nesse sentido, é reconhecido no PPP da escola a importância da matriz 

curricular, enquanto documento indicador da instituição, que norteará todas 

as ações relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem. Partindo de uma 

metodologia centrada na realidade do aluno que procura trabalhar os conteúdos significativos 

e relacioná-los ao cotidiano do corpo discente. (PPP- p. 8). 

Mendel (2008) afirma ser necessário uma reflexão da realidade local e 

global e de analisar o texto e o contexto das leis educacionais, bem como, para que haja 

transformações faz-se necessário o entrosamento de toda equipe escolar nas discussões e 

nos projetos de ação. (p. 78). Segundo o PPP da Escola Municipal Dr. Flaviano 

Ribeiro é adotada a Tendência 
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Progressista, ou seja, voltada para a pedagogia de Paulo Freire, 

essa tendência vincula a educação à luta e organização de classe 

do oprimido, ou seja, ter uma consciência da realidade em que 

vive, o professor coordena atividades e atua juntamente com os 

alunos, essa tendência aliada com algumas práticas tradicionais 

forma a metodologia utilizada pelos professores dessa unidade 

de ensino. (p.23).

Em consonância a isso, podemos dizer que a perspectiva teórica que a 

escola defende está de acordo aos princípios de educação do campo defendidos 

pelo MST que nesse contexto configura-se como Pedagogia do Movimento10 como 

referência à superação da prática pedagógica verticalizada, negadora da prática educativa 

dialógica: Educa-se para arquivar o que se deposita (FREIRE, 1979 apud ANTONIO, 

LUCINI, 2007 p. 185). De acordo com o documento estudado

Os moradores da comunidade de Queimadas se expressam 

culturalmente participando de alguns festejos religiosos como: a 

queima de flores no mês de maio, tendo em vista que a religião 

predominante na comunidade é a católica, das novenas e dos 

festejos juninos, tocadores de viola e repentistas. (PPP, p. 12).

Levar em consideração a cultura da comunidade no currículo escolar 

envolve trabalhar a identidade de um povo, que se consubstanciam em trazer 

para escola elementos como a cultura, envolvimento da escola, trabalho coletivo. 

Percebemos a ausência de outros elementos que se tratando de um currículo 

10 Pedagogia do Movimento, termo cunhado por Caldart, 1997.
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voltado à educação do campo deveriam aparecer, como o fato de que as propostas 

pedagógicas voltadas para o campo devem abarcar temas transversais como a 

terra, o meio ambiente, questões políticas, sociais, econômicas e culturais. Veiga 

(1995) afirma que

O projeto político-pedagógico vai além de um simples 

agrupamento de planos de ensino e de atividades diversas. O 

projeto não é algo que é construído e em seguida arquivado 

ou encaminhado às autoridades educacionais como prova 

do cumprimento de tarefas burocráticas. Ele é construído e 

vivenciado em todos os momentos, por todos os envolvidos 

com o processo educativo da escola. (p. 2).

Por isso, o documento analisado entende que a escola precisa ser reinventada, 

precisa encontrar motivos para que o aluno vá para os bancos escolares com satisfação, 

alegria. (PPP- EMDFR p. 23). Bem como, a interação direta entre escola e 

comunidade pode vir a favorecer a autonomia da instituição, assim como, 

expressos nos artigos 12, 13 e 14 na LDB, que toda escola tem o direito de 

elaborar coletivamente com a comunidade escolar sua proposta pedagógica que 

seja condizente à realidade em que a escola está inserida, o que lhe confere o 

direito a autonomia das escolas.

De acordo com a proposta a instituição apresenta princípios norteadores 

que em potencial podem estar ligados à educação do Campo, estes são elementos 

responsáveis por direcionar as atividades escolares, para tanto a escola aborda três 

princípios que são: lema, missão e visão de futuro que se resumem, segundo a 

proposta em se comprometer em uma educação de qualidade que corresponda a 
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Desenvolver o estudante em todas as suas dimensões em consonância com os valores morais, 

formando indivíduos pensantes, comprometidos com o seu aprendizado e no exercício de sua 

cidadania (PPP- EMDFR p. 15). Os valores apontados pela proposta são

Valores: Valorizar o ser humano desenvolvendo o seu potencial 

enquanto indivíduo íntegro, social e emocional, formando 

cidadãos comprometidos com a construção de uma sociedade 

melhor mais justa e humana. O desenvolvimento do nosso 

trabalho tem como alicerce valores indispensável à nossa 

instituição, sendo eles:/ Dedicação – Ter dedicação significa 

participar ativamente dos processos que envolvem a filosofia 

e a proposta pedagógica da escola, apoiada pelo dinamismo, 

coerência e alegria do fazer e executar./ [...] Refletir e avaliar 

permanentemente os processos que envolvem a formação dos 

indivíduos, tendo a preocupação em oferecer e cumprir com o 

melhor nas diversas tarefas propostas por este documento e por 

outras diretrizes educacionais./ Inovação: Buscar, aprimorar, 

construir e criar novas propostas, embasados nos conhecimentos 

prévios, inovando permanentemente e buscando novos processos 

nos diferentes níveis de ensino. (PPP- EMDFR. p. 15). (grifo 

meu)

Esses valores elencados pela (E.M.D.F.R), buscam segundo a mesma, uma 

visão integral das crianças ao mesmo tempo em que revelam suas particularidades, 

haja vista que para conhecer profundamente a escola significa estar atento à 
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dinâmica das relações que constituem o cotidiano escolar. Conforme o PPP o 

respeito às diversidades culturais devem permear as relações cotidianas

É tarefa primordial da escola a difusão de conteúdos. Não 

conteúdos abstratos, mas vivos e concretos, portanto, 

indissociáveis da realidade social. Um ensino que segue a 

linha “diálogo - ação - compreensão – participação” baseada 

em relações diretas da experiência do aluno, o que se presta 

aos interesses sociais, já que a própria unidade escolar pode 

contribuir para eliminar a seletividade social e torná-la 

democrática. A condição para que a escola sirva aos interesses 

sociais e garantir a todos um bom ensino, isto é, a apropriação 

dos conteúdos curriculares básicos que tenham ressonância na 

vida dos alunos. Entendida nesse sentido, a educação é uma 

das mediações pela qual o aluno, ela intervenção do professor 

e por sua própria participação ativa, passa de uma experiência 

inicialmente confusa e fragmentada, a uma visão organizada e 

unificada. (p. 24).

Para Veiga (1995). É necessário que a escola se destitua da dicotomização 

de seu trabalho, de sua fragmentação e sistematização hierárquica, assim precisa-

se de outras possibilidades de organização de seu trabalho pedagógico, nesse 

sentido sua organização partirá de dentro para fora, que parta da realidade 

escolar, pois, precisamos nos apoiar em uma teoria pedagógica crítica viável, que 

parta da prática social e esteja compromissada em solucionar os problemas da educação e 

do ensino de nossa escola; uma teoria que subsidie o projeto político-pedagógico. (p. 3).
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[...] Uma postura diante do mundo é, também, um ponto de 

partida para a nossa proposta de levar um ensino de qualidade 

aos nossos educandos, levando em conta as diferenças individuais 

e a educação do campo [...]. As características da formação 

moderna, coerentes com a formação de um cidadão do futuro 

instrumentalizado para protagonizar o seu tempo, podem 

se resumir nos seguintes aspectos: autonomia, seletividade, 

planejamento, flexibilidade, interação social, coletividade e 

criatividade originadas todas as atividades dos currículos de 

cada curso, desenvolvidos mês a mês, semana a semana, através 

de planejamentos. (PPP- EMDFR. p. 25). (grifo meu)

Neste trecho, o documento da escola atrela qualidade de ensino ao 

considerar as especificidades dos alunos que são do campo, como elementos 

balizadores para um ensino que subsidie autonomia e inserção social durante as 

atividades e planejamento via currículo escolar. Assim, Veiga (1995) Considera 

o projeto político-pedagógico

ao mesmo tempo em que exige de educadores, funcionários, 

alunos e pais a definição clara do tipo de escola que intentam, 

requer a definição de fins. Assim, todos deverão definir o tipo 

de sociedade e o tipo de cidadão que pretendem formar. As 

ações específicas para a obtenção desses fins são meios. Essa 

distinção clara entre fins e meios é essencial para a construção 

do projeto político-pedagógico. (p. 5). 
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O Projeto Político Pedagógico é uma diretriz curricular que traz em si 

intencionalidade, por meio deste são expressos os anseios que importam suas 

opções na concepção de homem, de sociedade e de educação de qual a escola 

pretende formar, expressas na filosofia da instituição e nos seus objetivos “dará 

indicações necessárias à organização do trabalho pedagógico que inclui o trabalho 

do professor na dinâmica interna da sala de aula”. (VEIGA, 1995, p. 3). Voltando 

nosso olhar à especificidade do PPP da Escola Dr° Flaviano Ribeiro, em seus 

objetivos estão expressos

Compreender a cidadania como participação social e política, 

assim como o exercício de direitos e deveres políticos, civis 

e sociais, adotando, no dia-a-dia, atitudes de solidariedade, 

cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o outro e 

exigindo para si o mesmo respeito;/ Posicionar-se de maneira 

crítica, responsável e construtiva nas diferentes situações sociais, 

utilizando o diálogo como forma de mediar conflitos e de tomar 

decisões coletivas;/ Perceber-se integrante, dependente e agente 

transformador do ambiente, identificando seus elementos e as 

interações entre eles, contribuindo ativamente para a melhoria 

do meio ambiente;/ Questionar a realidade formulando-se 

problemas e tratando de resolvê-los, utilizando para isso o 

pensamento lógico, a criatividade, a intuição, a capacidade de 

análise crítica, selecionando procedimentos e verificando sua 

adequação. (PPP- EMDFR. p. 34-35). (grifo meu)
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Dentre os pontos positivos expressos no PPP outro que nos chamou 

atenção é o constante processo de construção e reconstrução do documento, 

tendo em vista que a envolve um processo o qual corresponde a uma constante 

ação, reflexão, ação questionar-se no PPP com relação ao diagnóstico inicial 

da escola. Qual a realidade da escola que nós temos? O que estamos fazendo? 

Qual a escola que nós queremos? São estas as indagações que podem permear 

a elaboração do PPP da escola.

Podemos mencionar que a Escola Dr° Flaviano Ribeiro, expressa essa 

preocupação com o planejamento prévio de sua matriz curricular, de acordo 

com o documento, a construção do PPP começa no mês de outubro do ano 

anterior, que vai culminar com a efetivação do documento do ano seguinte.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base no exposto voltamos nosso olhar à análise do Projeto Político-

Pedagógico da Escola Municipal Drº Flaviano Ribeiro em Dona Inês- PB, 

podemos dizer que esse trabalho é fruto de um olhar inicial em um determinado 

momento, por isso não podemos generalizar as nossas impressões sobre esse 

documento.

No entanto, fica implícita em sua leitura a preocupação em caracterizar 

a realidade do seu alunado, em estabelecer amplamente a sistematização escolar, 

partindo do pressuposto de que obrigatoriamente o PPP é o documento que 

deve estar em processo de construção e reconstrução, que confirma  consciência 

da importância de um PPP da escola, elaborado todos os anos o que dá a esse 

documento o seu real sentido, o de norteador de todas as atividades da escola, são 
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aspectos fundamentais para uma Educação do campo que lhe confere autonomia 

de mostrar sua realidade.

Portanto, são experiências como essas que nos concebem o sentimento 

de esperança na concretização de uma educação verdadeiramente do campo, 

tendo em vista os desafios até se chegar ao esperado, mesmo ainda não podendo 

categorizar como uma educação do campo, porém esse é um exemplo que em 

passos lentos podemos garantir aos nossos alunos o direito a uma educação que 

esteja relacionada Diretrizes e Bases da Educação do Campo a sua vida desde 

a educação infantil. 
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RESUMO

O Projeto Político Pedagógico (PPP) é uma ferramenta de suma 

importância que auxilia a escola, organizando o trabalhando pedagógico 

como um todo, tendo finalidades, uma vez que, sua construção é 

feita coletivamente com toda a comunidade escolar para atender as 

diferentes realidades de seus alunos, sendo como um guia para a prática 

pedagógica. Partindo disto, essa pesquisa pretende especificar se no 

PPP de uma Escola Municipal da cidade de Solânea está presente 

uma das teorias curriculares (Tradicional, crítica e Pós-Crítica), de 

modo que possamos identificar suas características, ou seja, que tipo 

de cidadão a escola busca formar, e observar através da entrevista 

11 Projeto Político Pedagógico e a Teoria Curricular, Universidade Federal da Paraíba, Bananeiras/
PB, Brasil, wennia_maraiza@hotmail.com)
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PB, Brasil, nunesvitoria422@gmail.com)

14 Projeto Político Pedagógico e a Teoria Curricular, Universidade Federal da Paraíba, Bananeiras/
PB, Brasil, claudiacavn@yahoo.com.br)
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se as ações educativas realizadas na escola estão de acordo com o 

seu PPP. Esta é uma pesquisa de cunho qualitativo, que para o seu 

desenvolvimento utilizamos a análise documental, onde realizamos a 

leitura do documento escolar (PPP), para a comparação com as teorias 

curriculares, um questionário com perguntas sobre avaliação e as ações 

educativas da escola, direcionado a vice-diretora dessa instituição e para 

fundamentar nossa pesquisa contamos com autores que falam sobre 

a importância desse documento. Para que a escola ande para frente, 

desenvolvendo um trabalho de qualidade na educação de seus alunos é 

preciso que trabalhe de acordo com um plano, no qual estão expostos 

os objetivos que se deseja alcançar, e o Projeto Político Pedagógico é 

um guia para o que se pretende, onde não basta apenas uma, ou duas 

pessoas tentar colocar em prática o que trás o documento escolar, é 

preciso à coletividade, a união e compromisso com todos que permeiam 

o espaço escolar para que juntos busquem-se melhores resultados.

Palavra chave: Projeto Político Pedagógico. Teoria Curricular.  

Prática Pedagógica.

INTRODUÇÃO

O presente estudo tem a intenção de refletir acerca do Projeto Político 

Pedagógico, no qual sabemos que se trata de um documento escolar, podemos 

dizer que um plano, que deve ser construído coletivamente com todos que 

permeiam o espaço escolar, considerando o local da comunidade que vai atender. 

Dessa forma deve ser usado como guia para a prática pedagógica e por isso é 
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uma peça fundamental, pois nele estar todas as intenções da escola, o que deve 

ser ensinado e aprendido, ou seja, os objetivos que a escola pretende alcançar, 

que tipo de cidadão pretende formar, e é entendido como a própria organização 

do trabalho pedagógico da escola como um todo. Como diz Freitas (2004):

O projeto pedagógico não é uma peça burocrática e sim um 

instrumento de gestão e de compromisso político e pedagógico 

coletivo. Não é feito para ser mandado para alguém ou algum 

setor, mas sim para ser usado como referência para as lutas da 

escola. É um resumo das condições e funcionamento da escola 

e ao mesmo tempo um diagnóstico seguido de compromissos 

aceitos e firmados pela escola consigo mesma – sob o olhar 

atento do poder público. (FREITAS et al., 2004, p. 69).

E a partir do que está exposto no PPP, de como devem ser organizadas as 

atividades, do modo que os alunos são avaliados, podemos especificar e identificar 

se nele está presente uma das teorias que, vise os saberes selecionados, na busca 

da formação do cidadão para o mercado de trabalho, vendo-o como mero 

reprodutor da sociedade (Tradicional), que esteja preocupado com saberes que 

sirvam para a formação de um sujeito crítico (Teoria Crítica), ou voltado para 

a identidade do sujeito, a cultura, etnia (Teoria Pós-Crítica). Silva (2011) diz: 

 Argumenta que essas teorias produzem uma noção particular 

de currículo, o descrevem e definem através da concepção 

curricular que adotam. Outra característica é que as teorias 

buscam responder “o quê” deve ser ensinado e que tipo de 
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sujeito se pretende formar. Nessa percepção, o currículo 

compreende uma questão de identidade. (SILVA, 2011)

 

Através da teoria é que se tem uma noção da intenção educacional, 

ou seja, é ela que vai definir as ações que serão desenvolvidas na escola, que 

orientam as decisões em torno dos conteúdos, estabelecendo como as coisas 

devem ser, pois somente a proposta curricular da escola, pode responder sobre 

o baixo rendimento escolar, as dificuldades de aprendizagem, o desinteresse, 

indisciplina e outras dimensões. 

Partindo desses pressupostos, buscamos analisar o PPP (que não é 

atualizado há cinco anos) de uma Escola Municipal da cidade de Solânea (que 

atende alunos da Educação Infantil e Fundamental do 1º ao 5º ano) estar presente 

uma das teorias curriculares (Tradicional, crítica e Pós-Crítica), observando se 

há concordância entre o que está exposto no documento, com a prática realizada 

na escola, considerando que isto seja a peça fundamental para o desenvolvimento 

tanto da instituição de ensino, quanto a aprendizagem para os alunos, e assim 

uma melhoria na qualidade de ensino que tanto se almeja. 

Nessa perspectiva, o projeto político-pedagógico vai além de 

um simples agrupamento de planos de ensino e de atividades 

diversas. O projeto não é algo que é construído e em seguida 

arquivado ou encaminhado às autoridades educacionais como 

prova do cumprimento de tarefas burocráticas. Ele é construído 

e vivenciado em todos os momentos por todos os envolvidos 

com o processo educativo da escola (VEIGA, 1995, p. 12)
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Isso porque é um documento que necessita de constante avaliação, e 

isso  por parte da própria escola, é necessário estar implementando-o sempre, 

pois nunca estará totalmente finalizado, e sempre acabará sendo um ponto um 

partida, pois estará sempre em processo de mudança. Novos desafios, novas 

demandas surgem todos os dias, e a escola tem que acompanhar, e com isso 

as ações também vão se modificando, por isso é importante que o PPP esteja 

sempre sendo atualizado de acordo com as exigências do momento.

REFLEXÕES A CERCA DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO, 

A TEORIA CURRICULAR E A PRATICA PEDAGOGICA EM 

UMA ESCOLA MUNICIPAL DA CIDADE DE SOLÂNEA - PB

Ao fazer o levantamento bibliográfico foram selecionadas algumas 

citações, que condizem com a realidade da instituição, ao observar, que 

muitas vezes o PPP não obtém êxito por falta de uma motivação e preparação 

das instituições para implantá-lo de forma adequada, sendo fundamental a 

participação de todos, para que se consiga êxito. Para Oliveira (2005):

Participar significa “partilhar com”. É preciso que haja 

aglutinação, a ação coletiva, que envolve a análise dos 

problemas escolares, para que a discussão/reflexão não se dilua 

em casuísmos, perdendo a visão do todo. Nessa perspectiva 

é preciso literalmente, abrir a escola para a participação da 

comunidade escolar como um todo: pais, alunos, profissionais 

da educação e funcionários da instituição. Esse envolvimento 

com a comunidade, além de se enriquecer com a escuta da 
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polifonia de vozes, pode conseguir diminuir a violência que 

nela vem adentrando, contribuindo, ainda, para a instauração de 

uma melhor convivência e solidariedade sociais. (OLIVEIRA, 

2005, p. 44).  

O Projeto Político Pedagógico é um documento que detalha os 

objetivos, diretrizes e ações do processo educativo a ser desenvolvido na 

escola, expressando as exigências legais do sistema educacional, bem como 

as necessidades, propositivos e expectativas da comunidade escolar. Revela os 

modos de pensar e agir de todos que participam de sua elaboração (gestores, 

professores, funcionários, alunos e famílias), expressa a cultura da escola e, ao 

mesmo tempo, contribui para transformá-la. Para Vasconcellos (1995): 

Projeto Pedagógico [...] é um instrumento teórico-metodológico 

que visa ajudar a enfrentar os desafios do cotidiano da escola, só 

que de uma forma refletida, consciente, sistematizada, orgânica 

e, o que é comercial, participativo. É uma metodologia de 

trabalho que possibilita resignificar a ação de todos os agentes 

da instituição (VASCONCELLOS, 1995, p. 143) 

Este documento está relacionado com a organização do trabalho 

pedagógico; como organização da escola como um todo e como organização 

da sala de aula, incluindo sua relação com o contexto social, com a realidade 

que os alunos estão inseridos, procurando obter uma visão da totalidade, de 

modo que, favoreça maneiras dos sujeitos aprenderem lidar com as questões, 

problemas do dia-a-dia, sendo autônomos.
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Na metodologia utilizada no PPP da Escola Municipal, a qual foi utilizada 

como fonte de pesquisa consta os seguintes procedimentos: Planejamento 

participativo e estratégico envolvendo escola e comunidade; elaboração de 

propostas pedagógicas com base no planejamento estratégico e participativo, em 

que estejam previsto aos objetivos da escola, os conteúdos e forma integrada por 

série e turno, os métodos e técnicas coerentes com os objetivos e conteúdos, os 

recursos adequados a realidade, avaliação numa visão integral e de construção do 

conhecimento, capacitação dos professores, diretores, técnicos em educação e 

técnicos administrativos. A escola tem reuniões regulares com o conselho escolar 

para analisar a tomada de decisão em relação à gestão escolar e a construção 

do PPP. A escola também realiza projetos em datas comemorativas (páscoa, 

carnaval, são João), um exemplo recente, ainda deste ano, foi um projeto cultural, 

apresentando como tema principal a Literatura de Nando Cordel. Para Veiga 

(2005):

Para modificar sua própria realidade cultural, a instituição 

educativa deverá apostar em novos valores. Em vez da 

padronização, propor a singularidade; em vez de dependência, 

construir a autonomia, em vez de isolamento e individualismo, 

o coletivo e a participação, em vez da privacidade do trabalho 

pedagógico, propor que seja público; em vez de autoritarismo, 

a gestão democrática; em vez de cristalizar o instituído, inová-

lo, em vez de qualidade total, investir na qualidade para todos” 

(VEIGA, 2005, p. 15-16).

Através da leitura do PPP, percebemos que a teoria a ser trabalhada 

nessa escola, seria a teoria crítica, onde as atividades trabalhadas teriam que 
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fazer relação com o cotidiano dos alunos, para que os mesmos soubessem atuar 

frente as situações do dia-a-dia, desenvolvendo seu lado crítico, sendo avaliados 

continuamente através do seu desenvolvimento e interação em sala de aula. 

Então começamos a entrevista com a atual Vice-Diretora que demonstrou ter 

conhecimento sobre as teorias curriculares e saber que realmente o documento 

da escola, apresenta a Teoria Crítica, e através de suas falas, ao questionarmos 

sobre o método avaliativo, observamos, que a escola não trabalha apenas essa 

teoria, onde a avaliação não pode ser instrumento de exclusão dos alunos, mas 

também a teoria tradicional, pois o aluno é avaliado por provas bimestrais, e 

segundo sua concepção não basta uma teoria que o aluno aprenda através das 

práticas do dia-a-dia, aproximando o conhecimento a ser transferido, da sua 

realidade. Segundo a Vice-Diretora, sobre a teoria crítica: 

É um método lento, atrasa os alunos, como tem casos na escola 

de discentes que estão no 4º ano e não sabem ler, devido à 

tentativa de apenas um professor que tentou aplicar esse método, 

assim à escola utiliza tanto da teoria tradicionalista, quanto da 

teoria crítica”. (VICE-DIRETORA, 2014.)

Quando se trata em atingir objetivos, através da educação, do ensino nas 

escolas, é preciso que um grupo de pessoas se una para que haja desenvolvimento, 

melhoria e qualidade, a escola não é composta apenas por um professor, ou um 

aluno, mas por um grupo de pessoas. Se o Projeto Político Pedagógico está ali, 

apresenta em sua estrutura uma Teoria Crítica, se trabalhado conjuntamente, 

seu processo caminhará mais rápido, por isso é preciso o agir juntos, para que 
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se adotem práticas educativas que visem a mesma intenção. Como diz Padilha 

(2005): 

Por isso defendemos a construção do Projeto Político Pedagógico 

da escola alicerçado na relação pedagógica que se estabelece 

desde a sala de aula, fundamentada na dialogicidade sensível, 

crítica, conflitiva, reflexiva, criativa, permanentemente política 

e transdisciplinar. Dessa forma, possibilitamos aos sujeitos do 

processo pedagógico espaços de convivência e de descoberta 

dos caminhos a serem trilhados, para que aprendam não só a 

conhecer, a fazer, a viver juntos e a ser [...] (PADILHA, 2005, 

p. 101).

Outra fala importante para nossa pesquisa, foi ao indagarmos de como 

a Escola busca trabalhar a Teoria crítica, que trás o PPP, e a Vice-Diretora diz:

“Houve falhas ao tentar utilizar apenas a teoria critica onde o 

alvo afetado foi o aluno que não conseguiu absorver o conteúdo 

transmitido durante o ano letivo. Pois, não adianta trabalhar 

apenas uma teoria já que é necessário ter em vista as diversas 

peculiaridades do alunado”. (VICE-DIRETORA, 2014)

Desta forma, é necessário que a escola crie condições para poder gerar 

qualquer que seja a forma de organização do trabalho pedagógico, principalmente 

quando se fala em peculiaridades, pois através de atividades que envolvam o dia-a-

dia, que trabalhem o lado participativo, espontâneo do aluno, é que se possibilita 
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o conhecimento das particularidades de cada um e assim pode-se aprimorar a 

prática-pedagógica da melhor forma a ser ensinada.  A reorganização da escola 

deverá ser buscada de dentro para fora e isso implica dizer que será o empenho 

coletivo para poder colocar em prática o que está explícito no projeto político 

pedagógico, então há que se pensar que o movimento de luta e resistência dos 

educadores é indispensável e tem que partir de dentro da escola.  Freitas (1991), 

afirma que:

As novas formas têm que ser pensadas em um contexto de 

luta, de correlações de força – ás vezes favoráveis, ás vezes 

desfavoráveis. Terão que nascer no próprio “chão da escola”, 

com apoio dos professores e pesquisadores. Não poderão ser 

inventadas por alguém, longe da escola e da luta da escola. 

(FREITAS, 1991, p. 23)

Portanto uma só pessoa da comunidade escolar não alcançará êxito, é 

de suma importância que o trabalho seja em conjunto com todos que fazem 

partem do ambiente escolar, e principalmente que o documento escolar seja 

utilizado, construído e reconstruído de acordo com o contexto, servindo como 

base para a prática-pedagógica. É preciso sempre reorientar o currículo, com o 

princípio de partir de onde o aluno está e não de onde consideramos que deveria 

estar, buscando ações que levem a garantia do direito à educação, para ampliar 

as possibilidades e apressar as mudanças que se fazem necessárias tanto dentro, 

quanto fora dos muros da escola. 
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CONCLUSÃO

Está claro que quando se fala em PPP, nos referimos a toda organização 

escolar, e isso implica dizer que envolve todos que permeiam esse espaço, 

portanto o documento escolar deve está de acordo com o contexto em que a 

escola está inserida, de modo que venha atender as necessidades da comunidade 

vigente e quando se trata de atender pessoas com diferentes realidades sociais, 

a sua construção deve ser coletiva, estando assim, em constante processo de 

mudança. E a partir da teoria curricular é possível que se identifique de que 

modo a escola deve trabalhar, sendo fundamental no auxílio a prática pedagógica. 

Nessa Escola Municipal a qual desenvolvemos essa pesquisa, vimos que a escola 

tem seu documento, porém está engavetado, há cinco anos não é atualizado. 

Através das falas da vice-diretora, foi notável, que a mesma tem conhecimento 

das teorias curriculares, sabe qual está presente no documento, já houveram 

tentativas para sua execução, porém sem êxito, por ser justamente a tentativa 

de apenas um docente de trabalhar com práticas ligadas a teoria crítica. 

De acordo com a entrevista ficou evidenciado que o Projeto Político 

Pedagógico da escola não contou com a participação ativa de toda a comunidade 

escolar, também não foi amplamente discutido. Desta forma não se podem ver 

grandes melhorias na unidade escolar em termos estruturais e pedagógicos, não 

dá pra saber os avanços que ocorreram. Os projetos desenvolvidos na escola são 

apenas em datas comemorativas, como por exemplo; folclore, e são realizados 

no próprio espaço escolar. As crianças são avaliadas através de provas, testes, 

que medem o seu grau de aprendizagem. 

Portanto, após o término da pesquisa, infere-se que não adianta a escola 

ter apenas um PPP com qualidade, apresentando a teoria crítica, onde o aluno tem 
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voz, é ativo, é participativo, visando a formação de um ser crítico, transformador 

perante a sociedade, em que apenas uma ou duas pessoas tentam colocar em 

prática. É preciso que haja união, coletividade para que se trabalhe juntos e que 

assim sejam adotadas ações que busquem os mesmos objetivos, pois o currículo 

tem que ser baseado na construção de parcerias com toda comunidade escolar 

que só poderá ser percebido dessa maneira, se assumir uma estratégia de gestão 

democrática, ou seja, se for fundamentando na coletividade de acordo com o 

currículo da escola, senão feito assim, realmente não obterá êxito, não adianta 

portanto trabalhar com duas teorias, a tradicional e a crítica, senão se tem uma 

intenção, um objetivo a ser atingido, deixando assim a escola sem resultados 

de melhoria no ensino e na aprendizagem. Podemos então afirmar que um 

Projeto Político Pedagógico será eficaz na medida em que gera o compromisso 

dos atores da escola com a proposta educacional e com o destino da instituição, 

abrangendo um currículo voltado a atender a realidade em que se encontram os 

sujeitos, com uma prática pedagógica significativa, que interligue o cotidiano 

com o conteúdo a ser ensinado.
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ANA CALINE ALEXANDRE DA SILVA
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DAIANA DOMINGOS PEREIRA
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EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE 
ARARA – PB

GLICERINALDO DE SOUSA GOMES, JOSILEIDE 
CARMEM BELO DE LIMA, GIOVANNA 
BARROCA DE MOURA

RELATO DE EXPERIÊNCIA OFICINA: GÊNERO E 
RELAÇÕES ETNICO RACIAL

MARIA ALDEIZY FERREIRA SILVA
 (CO- AUTORA)  HAVANIELE BANDEIRA 
NASCIMENTO 
     
ORIENTADOR: DR. JOÃO BATISTA GONÇALVES 
BUENO

FORMAÇÃO MORAL DE CRIANÇAS NO/DO 
CAMPO: CONSTRUÇÃO DE REGRAS A PARTIR 
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MARINALVA SILVA BARBOSA, CARLOS 
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ASSOCIANDO PESQUISA E EXTENSÃO: DOS ESTUDOS 

TEÓRICOS Á INTERVENÇÃO EM ESCOLAS NO CAMPO DE 

BORBOREMA- PB 

Ana Caline Alexandre da Silva 15

Maria do Livramento Bezerra 16

Wendson Avelino dos Santos 17

Nilvania dos Santos Silva 18

RESUMO

Este trabalho surge da elaboração e execução de ações extensionistas 

desenvolvidas por alguns docentes e discentes atrelados ao Núcleo de 

Extensão Multidisciplinar para o Desenvolvimento Rural (NEMDR), 

vinculado ao Centro de Ciências Humanas Sociais e Agrárias (CCHSA) 

da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), situado em Bananeiras, PB.  

Para tanto, iremos focalizar dois pontos chave do processo que subsidiou 

a produção deste ensaio: (I) a participação em grupo de estudo, a qual 
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Federal da Paraíba/CCHSA – Bananeiras, PB e integrante do NEMDR. calinealexandre@hotmail.
com

16 Graduada em Pedagogia pela UFPB\CCHSA e voluntária externo nas ações do projeto de extensão 
“NÚCLEO DE EXTENSÃO NEMDR: FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DA 
MICRORREGIÃO DE GUARABIRA (edital interno PROBEX\2015)

17 Graduando em Ciências Agrárias, UFPB/CCHSA. Bolsista do projeto de extensão citado na nota 
anterior. wendjysonn@hotmail.com

18 Profª Adjunta lotada no Departamento de Educação da UFPB/Campus de Bananeiras-PB. 
Atualmente é coordenadora do Núcleo de Extensão Multidisciplinar para o Desenvolvimento 
Rural (NEMDR), assim como do projeto de extensão citado nas notas de rodapé de nº 01 e do 
projeto citado anteriormente . nilufpb@gmail.com
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possibilitou pesquisas teóricas destinadas a melhor compreensão de 

alguns aspectos ligados à educação do Campo, incluindo o estudo de 

publicações de autoria de ex – e atuais integrantes do núcleo de extensão 

como, por exemplo, as decorrentes de uma pesquisa já concluída, na 

qual se buscou avaliar se/como programas e projetos contribuem para a 

melhoria da educação ofertada em escolas rurais do Brejo Paraibano; e 

(II) a análise documental de registros e produções de alunos e de relatos 

dos profissionais de educação do município de Borborema obtidos 

durante a atividades de extensão executadas em 2014, via – Edital 

ProExt/2014. A partir dos estudos, dos dados apresentados e analisados 

constatamos a necessidade emergente de mais ações destinadas ao 

resgate e à valorização da identidade campesina. Através dos estudos 

teóricos e análise dos registros ficou evidente à importância da interface 

da pesquisa com a extensão. Para tanto, é de nosso interesse continuar 

a relacionar nossas ações de pesquisa com as atividades de extensão, 

objetivando assim, obter elementos norteadores que nos sirvam como 

subsídios para novas ações extensionistas no que cerne à formação 

continuada dos profissionais em educação que atuam nas escolas no/

do campo do Brejo Paraibano, com o objetivo de rompermos com as 

práticas educativas atuais marcadas por uma relação mecanicista entre 

o conhecimento científico e a prática da sala de aula.

Palavras chave: Educação do Campo. Extensão. Formação de 

professores. 

INTRODUÇÃO
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Gostaríamos de iniciar esta reflexão partindo do princípio que vivemos 

em uma sociedade marcada por constantes mudanças em todas as esferas, seja 

política, social, econômica, educativa, tecnológica, e outras afins. Nesse processo 

a formação, por excelência, torna-se referencia no que cerne a promoção da 

sintonia entre as instituições de ensino e o mercado de trabalho, uma vez 

que, rápidas mudanças exigem práticas pedagógicas mais flexíveis e uma 

postura profissional marcada não apenas pelo acúmulo de conhecimento, mas, 

principalmente, voltada ao desenvolvimento de habilidades exigidas no mundo 

do trabalho no qual o profissional irá atuar.

Destarte, a Política Nacional de Formação de Professores, instituída 

pelo Decreto de nº 6755/99, o qual prevê um regime de colaboração entre a 

União, estado e municípios, no que tange a elaboração de um plano estratégico 

destinado à formação inicial de professores que atuam em escolas públicas. A 

qual faz parte do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que entrou 

em vigor desde abril de 2007, em que a partir desse plano, a formação inicial 

abrange três situações específicas: professores que ainda não têm formação 

superior (primeira licenciatura); professores já formados, mas que lecionam em 

área diferente daquela em que se formaram (segunda licenciatura); e bacharéis 

sem licenciatura, que necessitam de estudos complementares que os habilitem 

ao exercício do magistério. (SILVA, A et al 2014).

Outro fator que marca esta política é o plano de formação continuada, 

em que o MEC já oferece formação em matemática e língua portuguesa dos 

anos iniciais do ensino fundamental pelo programa Pró-letramento, o qual é um 

sistema de formação de multiplicadores, pelo qual cerca de 300 mil docentes 

estão concluindo e\ou concluíram a formação. O programa Gestar, também 

em língua portuguesa e matemática, se volta à formação dos professores dos 
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anos finais do ensino fundamental e já conta com mais de 200 mil inscritos. A 

intenção, agora, é expandir para outras áreas do conhecimento e para o ensino 

médio. (MEC, Plano Nacional de Formação, on line 2014). 

As leis e as políticas públicas destinadas ás escolas do campo se apresentam 

bastante avançadas. Em relação à realidade existente nessas instituições, dado ao 

fato que, enquanto há um forte e consistente debate em torno da importância 

de se investir na formação inicial e contínua do professor. Encontramos na 

realidade das escolas do campo professores sem formação superior (muitos 

apenas com o fundamental ou médio), e/ou sem nenhum vínculo da educação 

do campo com qualidade, uma vez que esta veio como conquista através da luta 

dos movimentos sociais, fortalecida especialmente pelo MST, em que, um de 

seus primeiros embates foi:

garantir o direito à escola ainda nos acampamentos, pedindo 

ainda que os professores seguissem uma linha pedagógica mais 

próxima da experiência de luta das famílias, e como terceiro 

grande embate, foi para que os professores pudessem assumir 

as classes, acarretando na exigência de titulação e, portanto, à 

necessidade\possibilidade de se formar escolas onde o ensino 

fosse pensado como forma de auto-organização dos trabalhadores 

rurais, como ferramenta de conscientização e libertação”. 

(CHRISTÓFOLI, Pedro Ivan, p.96-97, 2006). 

De modo que, educação do campo tornou-se um direito, por tanto, 

esta deve ser estruturada com o objetivo de atender a diversidade cultural que 

permeia este espaço. Nessa ótica devemos considerar o espaço rural como espaço 
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heterogêneo, com riqueza em diversidade econômica, que incluem as atividades 

agrícolas e não agrícolas, ressaltando a presença de fecundos movimentos sociais 

e a multiculturalidade as demandas por educação básica  (BRASIL, 2002). 

Estudos realizados para o Observatório de Equidade19 no ano de 2009 

indicou que no ensino da zona rural para cada duas vagas nos anos iniciais do 

fundamental existem apenas uma nos anos finais, e a cada seis vagas nos anos 

finais, há apenas uma no ensino médio. Na zona urbana a relação das matrículas 

é de quatro vagas nas séries iniciais, três nas finais e duas no ensino médio. 

Ficando evidente que, a dificuldade dos jovens do campo em dar prosseguimento 

aos estudos é bastante complicada, uma vez que, na zona urbana entre os 25 

e 34 anos de idade, 52,5% possui ensino médio ou superior. Enquanto que 

na zona rural, esse percentual é de apenas 17%. Fator este, que vem reforçar 

uma possível fragilidade quanto às políticas voltadas à melhoria na qualidade 

do ensino nas escolas do campo. O que por vez, gera uma grande desigualdade 

visto que, “historicamente o campo sempre foi deixado de lado, chegamos a um 

ponto em que as políticas para a zona rural foi fechar as escolas e eventualmente 

transportar as crianças” (PINTO, 2011).

Esta crítica feita pelo professor Pinto de Rezende se faz relevante, ao 

relacionarmos com os dados fornecidos pelo Censo escolar, o qual versa que 

entre os anos de 2000 e 2009 mais de 35 mil instituições de ensino da área do 

campo tiveram suas portas fechadas. Onde dentre estas, 31,2 mil eram municipais. 

(SILVA, A et al 2014).

O que vem fortalecer o descredito existente e atribuído às escolas do 

campo com relação à possibilidade de garantirem o direito de aprender de 

crianças, jovens e adultos do campo, implicando ainda, no reforçamento da ideia 

19 Órgão vinculado ao Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (2004).
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que as famílias têm que sair do campo para solução de seus problemas, como 

poder receber e ofertar aos seus filhos uma boa educação.

Tendo por base tudo que aqui foi exposto, nos faz refletir sobre o que, 

e de que forma podemos colaborar para que haja uma mudança, no sentido do 

aprimoramento na qualidade dos serviços educacionais oferecidos nas escolas 

situadas no meio rural. 

Acreditamos que a princípio devemos conceber o “campo” como 

distinto e não inferior ao urbano, em que fazer parte do convívio social desta 

localidade, é fazer parte de um mundo rico em populações, tradições, produção 

e inovação atreladas ás diversidades políticas, pedagógicas, econômicas, entre 

outras heterogeneidades típicas do contexto campesino.

Podemos ainda, entendê-lo a partir de uma visão psicossocial, pela qual 

não devemos considerar apenas os critérios agrários ou da densidade populacional 

de determinada localidade. O que implica superarmos a visão “antagônica” 

existente entre a cidade e o campo como pretensa superioridade do urbano 

sobre o rural. (SILVA, N., 2013).

Nesta perspectiva buscamos considerar e respeitar a existência de tempos 

e modos distintos de ser, viver e produzir, admitindo os diferentes modelos 

tanto da educação quanto da escola. De modo que optamos por conceber como 

exemplo, ações do Movimento dos trabalhadores Rurais (MST) na vida de uma 

coletividade rural, como a de um acampamento, que implica num contexto 

marcado por uma pedagogia deste movimento: da qual se concebe o Sem 

Terra como identidade própria que ultrapassa o fato de serem “trabalhadores 

rurais, meeiros, ou posseiros, que não têm terra”, implicando em “nome de 

trabalhadores organizados lutando pela Reforma Agrária e para transformar a 

sociedade” (MST, 2002, p.33 apud SILVA 2013, p. 24).
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Com isto buscamos embasar nossas ações extensivas em 

resultados de estudos correlacionados a reflexões que subsidiem 

a educação ofertada nas escolas situadas no rural, como será que 

os profissionais de educação conhecem as reais “necessidades” e 

“interesses” dos seus alunos? [...] Em que a extensão universitária, 

em particular através da formação dos profissionais de educação, 

tem contribuído para que esta ocorra uma educação do campo? 

(SILVA, N. 2013, p.25)

Destarte, na primeira fase de nosso trabalho buscamos evitar defender 

ações pedagógicas que oportunizassem o fortalecimento de uma educação 

embasada em (re) produzir “desigualdades”. Lutando contra o aumento da 

discriminação entre os residentes do campo e da cidade. Com o intuito de melhor 

fundamentarmos nosso trabalho nos embasamos em estudos já desenvolvidos, 

como os do SECAD, nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica das 

Escolas do Campo e da Lei Nº 9394/96 LDB. (apud SILVA et al 2012).

Para planejarmos nossas atividades extensivas junto aos alunos e professores 

de escolas situadas no Campo também optamos por analisar dados obtidos 

previamente – de agosto de 2011 a julho de 2013 - numa pesquisa de cunho 

qualitativa intitulada “Estudando como programas e projetos podem colaborar 

ou não com os serviços educacionais ofertados nas escolas do campo do brejo 

paraibano”, realizada por integrantes do NEMDR. Tal estudo teórico permitiu 

entender algumas das especificidades ligadas a implementação de programas 

e/ou projetos, em particular naqueles municípios com os quais mantemos 

parceria: Bananeiras, Solânea, Borborema, Pilões, Serraria, Alagoa de dentro, 
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Alagoa Grande, Alagoa Nova e Areia. Buscamos sempre nortear nossas ações 

em legislações como, em particular, a: 

LDB (1996), focamos em especial, o artigo de nº 28, que 

enfatiza os sistemas de ensino, Em que promovem as adaptações 

necessárias, para adequarem-se às peculiaridades da vida rural 

de cada região. Para tanto, é preciso que em cada escola haja 

adequações aos conteúdos curriculares e da metodologia adotada 

em sala. Também é necessário que a instituição escolar tenha 

uma organização, incluindo a definição do calendário escolar, 

que atenda as necessidades do público ao qual se destina. Para 

isso, devem-se considerar fatores típicos do contexto rural do 

qual são parte, o que os liga a fatores como tipos de trabalhos 

desenvolvidos, sejam de natureza agrícola ou não, às condições 

climáticas e às fases do ciclo agrícola. Também abordamos isto 

através da resolução que instituiu as Diretrizes Operacionais 

para a Educação Básica nas Escolas do Campo (BRASIL, 2002 

apud SILVA et al 2013: p. 42-43)

A partir do exposto buscamos conhecer um pouco mais a realidade do 

Campo, estudando alguns dos fatores ligados à qualidade do ensino nas escolas 

antes, durante e após a execução dos programas e/ou projetos e analisando como 

estes norteavam as práticas pedagógicas adotadas pelos docentes das escolas 

campesinas.

DA PESQUISA Á AÇÃO EM ESCOLAS NO/DO CAMPO EM 
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BORBOREMA-PB

Tomando como ponto de partida o estudo teórico de publicações, - 

como aquelas ligadas à pesquisa, mencionadas anteriormente, de integrantes 

do NEMDR - percebemos a importância de vários programas e projetos para 

muitas das escolas que atuamos junto a estes municípios. Como exemplo, o 

PDDE - Campo, com a aplicação de recursos advindos que é evidente em 

algumas destas escolas, ao estudarmos que 

conforme professora da Escola Edith Rodrigues, localizada em Poço 

Escuro, Borborema-PB, onde em 2001 este recurso possibilitou mudanças 

na estrutura física da instituição – como construção de muro, colocação de 

grades, reforma da secretaria... Os recursos do PDDE – Campo também foi 

ressaltado por gestoras e professoras das Escolas Aurélio Caldas Brandão, 

do Sítio Carnaval, no Município de Alagoa Grande. Mencionou a compra 

de uma “bomba” para retirada de água do poço, forro para a cozinha – 

solução de problemas como cupins e/ou morcegos. (FERREIRA et al, 

2012: p.06-07).

Ilustração 01 – Fachada da Escola Sólon de Lucena na fase de conclusão da reforma, situada no município 
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de Borborema – PB.  Fonte: Arquivo do NEMDR (2014).

Em relação ao PNLDE (Plano Nacional do Livro Didático), demos 

ênfase a estudo teórico de publicações prévias do NEMDR ligadas a livros 

como os do Programa Escola Ativa vigente em algumas escolas no ano de 2011. 

Ressaltamos a conclusão da equipe responsável, na época da pesquisa, em 2012. 

Segundo a qual o material didático da Escola Ativa “viabilizava o trabalho dos 

educadores e educadoras destas escolas, no sentido de repassar os conteúdos de 

forma satisfatória ao entendimento dos alunos [...] necessitando na época apenas 

de uma capacitação específica para poder lidar com tais materiais” (SILVA et 

al 2012: p. 10).

Também, realizamos um estudo teórico de publicações advindas de 

pesquisa coordenadas por integrantes do NEMDR para conhecer a “Coleção 

Girassol: Saberes e fazeres do Campo”, adotada entre 2011 e 2012 por algumas 

escolas situadas no campo do Brejo Paraibano.  Naquele momento o objetivo da 

equipe do NEMDR foi o de avaliar e refletir acerca dos conteúdos e atividades, 

e como os mesmos poderiam subsidiar a melhoria na qualidade do ensino 

aprendizagem naquelas instituições.

Como fora salientado inicialmente, naquela época, o intuito da equipe 

do NEMDR era obter subsídios teóricos para as atividades pedagógicas ligadas à 

extensão, calcadas na educação do campo e voltadas para fortalecer o processo de 

(re) construção da identidade do homem do campo. Assim, perceber propostas 

educativas contidas nos livros analisados pode servir de ponto de partida para 

o traçado de intervenções voltadas para entrelaçarmos o material didático e a 

realidade dos educandos/educadores do campo, abrangendo o social, político, 

econômico e outras características que lhes são peculiares.
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De modo que, após os estudos teóricos citados até o momento, envolvendo 

os voluntários e bolsistas do projeto “Núcleo de Extensão NEMDR: formação de 

profissionais da educação no/do Campo da Região do Brejo Paraibano” (UFPB/

Edital PROBEX 2014), foram realizadas atividades coordenadas por Ana Caline 

Alexandre da Silva, bolsista do PROEXT\2014, orientadas, previamente, pela 

prof.ª Nilvania dos Santos Silva, coordenadora do NEMDR e desse projeto. 

Assim, na qualidade de participantes da equipe elaboramos uma ação 

para realizar com as crianças das escolas do campo do município de Borborema. 

A qual teve inicio na manhã do dia 21 de agosto de 2014, onde, uma equipe 

composta pelos discentes: Ana Caline Alexandre da Silva, Fabiana Silva da 

Costa, Lígia Lana Cardoso Santiago e Jackson Domingos se dirigiu a Escola 

Sólon de Lucena, situada na zona rural de Borborema, PB. 

Faz-se relevante mencionar que o trajeto percorrido até a chegada da 

escola, não é fácil, dado ao que temos que enfrentar estrada de barro, com 

buracos, e muita poeira, na época das chuvas fica ainda mais difícil, à medida 

que se enfrenta um trajeto escorregadio, em consequência da lama. Para sorte 

de nossa equipe, este dia estava ensolarado e a prefeitura havia mandado passar a 

máquina para melhorar o acesso de todos que precisam vir do campo para cidade 

e vice-versa. Ao chegar à escola, Ana Caline como integrante mais antiga da 

equipe do NEMDR, desde 2011. Fomos todos bem recebidos pelos atores sociais 

da escola, e após apresentações, a equipe se dividiu para realizar as atividades.

Na primeira sala, a atividade ocorreu por conta de Ana Caline Alexandre 

da Silva e Ligia Lana Cardoso Santiago. Salientamos que a sala era ampla, bem 

organizada, com cantinho da leitura, de exposição dos trabalhos produzidos 

pelas crianças, armários para o material didático, etc. A mesma, era composta 
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por 13 alunos (turma multisseriada), em que, 05 alunos eram do 5º ano; 03 do 

4º; 03 do 3º e 02 do 2º ano, com uma faixa etária entre 07 a 14 anos de idade.

Iniciamos a atividade com eles, partindo de um breve diálogo, em que 

nos apresentamos informando os nossos nomes, onde morávamos e que não 

conhecíamos aquela região. Então pedimos a todos que se apresentassem para, 

em seguida, fazer a atividade que propomos: demonstrar em forma de desenhos, 

como era o trajeto deles de casa para á escola?  O que vinham pelo caminho?

Eles se apresentaram, e concordaram em fazer o desenho, assim, a 

professora os dividiu por grupo em relação às séries, como sempre faz com suas 

atividades. Seguida da distribuição dos materiais (folhas A 3, coleção de lápis de 

pintar, de hidra cor e giz de cera). Ao ver tanto material acessível eles pareciam 

não acreditar, ficaram muito empolgados e logo começaram a produção.

Á medida que as atividades foram orientadas e se desenvolvia a 

coordenadora desta atividade, realizou uma entrevista com a professora regente 

da turma, sobre o material didático utilizado por ela, e como resposta a professora 

relatou: “são livros da Coleção: “A Escola é nossa”, o mesmo utilizado na zona 

urbana”. Quando indagada do por quê? A mesma respondeu: “melhor para 

trabalhar os conteúdos de português e matemática”. 

Quanto aos trabalhos, resultou a confecção de lindos cartazes! Com 

uma riqueza de detalhes, aos quais pudemos analisar. Segue, como exemplo, 

da atividade as Ilustrações expostas no decorrer deste ensaio.
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Ilustração 02 - Produção de cartaz durante execução de atividade extensionista dos alunos do 4º 
e 5º ano da Escola Sólon de Lucena do município de Borborema – PB. Fonte: Arquivo do NEMDR 

(2014).

Segundo Vygotsky (1989, p.148 apud HERMIDA, 2007, p.285) “As 

experiências e as trocas afetivas são fonte de desenvolvimento. É através das 

experiências social mediada pelo outro, nas diversas situações de convívio 

social da qual participa, que a criança aprende parte significativa das ações e 

conhecimentos necessários para sua inserção no mundo”.

Durante a atividade eram frequentes as perguntas do tipo: posso desenhar 

o local onde moro? “É que eu moro numa fazenda e é muito bonito lá sabe? 

Eu também posso desenhar meu pai laçando um boi?”. Reafirmamos que eles 

podiam desenhar o que quisessem, contanto que nos mostrasse como era a vida 

de cada um naquela localidade. A harmonia e interação entre eles no momento 

da atividade foi algo também que nos marcou muito, o respeito uns com os 

outros, no momento da nossa fala, todos muito atenciosos. (SILVA et al 2014).

Após observar e registrar (filmando e grafando) esta atividade, passamos 

a analisar os desenhos, atentando para à riqueza de detalhes nos foi possível 

conhecer a riqueza de leituras que estas crianças têm do “caminho de casa até 

a escola”, bem como, do mundo singular do qual fazem parte, “o campo”. 
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Pode-se ainda, possibilitar o fluir das emoções, do raciocínio lógico e o aguçar 

do senso crítico e cognitivo.

À medida que esta atividade era realizada, outra acontecia na sala ao lado, 

subsidiada pelos discentes Fabiana S. da Cosa e Jackson D. da Silva. Esta por 

vez, também uma multisseriada com 13 alunos dos anos iniciais, Pré - I; II e 1º 

ano, com idades entre 03 á 06 anos. Neste momento, também buscamos saber 

da professora quais as dificuldades enfrentadas por ela em sala de aula, a mesma 

nos respondeu: “trabalhar a leitura e a escrita”, preciso que vocês me ajudem em 

atividades voltadas a realidade deles, que tragam objetos, brinquedos, imagens, 

que ajudem eles a entender melhor o que quero ensinar para eles, entende? “E 

como vocês podem ver nesta atividade, a grande quantidade de material ajuda 

muito, eu até penso em fazer umas atividades assim, mas, eles ficam o tempo 

todo disputando o material que não é suficiente”.

Ilustração 03 – Atividades sendo realizadas com os alunos da turma de pré - I, II e 1º ano. Escola Sólon de 
Lucena em Borborema – PB. Durante atividade do projeto de extensão. Fonte: Arquivo do NEMDR (2014).

No turno da tarde retornamos à Borborema com outra equipe, 

composta por: Ana Caline A. da Silva, Maria do Livramento Bezerra da Silva 

e Wendson Avelino dos Santos, na escola Edith Rodrigues Leite, no Sítio 

Poço Escuro. Ao chegarmos à instituição, os procedimentos foram os mesmos 
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já mencionados anteriormente. Neste primeiro momento, trabalhamos com 

uma sala multisseriada de Pré- escolar I, II e 1º ano. A turma era composta por 

11 alunos, (entre eles uma com especialidade auditiva), que se divide por: 07 

alunos do 1º ano; 02 do pré I e 02 do pré II, com idades entre 04 a 06 anos, a 

maioria filhos de lavradores, e chegam até a escola a pé, de moto, bicicleta e/ou 

ônibus escolar). Os resultados desta atividade poderão ser analisados a seguir

 Ilustração 04 – Ilustração produzida por alunos (à esquerda) e (à direita) Ana Caline orientando as crianças 
do 3º ano da escola Edith Rodrigues Leite do município de Borborema – PB. E ao lado, um dos cartazes 

produzido por eles\elas. Fonte: Arquivo do NEMDR (2014).

Em seguida, nos dirigimos para a sala da professora Fátima, que atua nesta 

escola há 20 anos, atualmente está cursando a pós-graduação, os livros didáticos 

que utiliza, é da Coleção Girassol. Por vez, a turma também era multisseriada 

de 2º e 3º ano, com total de 10 alunos. 04 alunos do 2º e 06 do 3º ano, também, 

filhos de lavradores. Quanto às dificuldades ele relatou, o mesmo que as outras, 

e acrescentou “gostaria que vocês da Universidade nos proporcionasse uma visita 

até a universidade, para as crianças terem uma oportunidade de conhecer algo 

diferente do cotidiano deles, para verem os animais visitar a brinquedoteca, que 

sabemos que é muito boa tanto a nós da escola Edith quanto os professores e 
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alunos da escola Sólon de Lucena”. Alegando que ambas trabalham em parceria 

para se ajudarem. 

Quanto ao passeio, naquele momento ficamos acordados de conversar 

com nossa orientadora (Nilvania dos S. Silva), e dar uma resposta para elas. Ao 

retornar destas atividades, Ana Caline repassou as informações do ocorrido para 

a Prof.ª já citada, e ficou certo de promovermos este passeio. Para tanto, a Prof.ª 

Nilvania entrou em contato com a professora Jalmira Linhares responsável pelas 

atividades desenvolvidas na brinquedoteca (O grãozinho) para marcar o dia da 

visita das escolas de Borborema, por vez, a prof.ª Jalmira entrou em contato com 

a Secretaria de educação do respectivo município, para acertarem as medidas 

cabíveis para vinda das crianças e professores.

Neste sentido, o passeio das crianças ficou acertado para os dias 22 e 23 de 

outubro do ano de 2014, as atividades ocorreram no turno da manhã e da tarde, 

no entanto não vieram todas as crianças, umas por motivo de doença, outras por 

terem permissão dos pais, o que de nossa parte e das professoras, foi motivo de 

lamento, pois as crianças que vieram se divertiram muito, desde o trajeto feito 

até a chegada à Universidade, quanto às atividades que foram oportunizadas a 

elas, como a exemplo: A visita nos setores de criação dos porcos e dos coelhos. 

Como mostra a ilustração:
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Ilustração 05 – Alunos e professora da escola Edith Rodrigues Leite e Solom de Lucena do município de 
Borborema – PB. Em visita ao criadouro de coelhos na UFPB\CCSA, Bananeiras, PB. Fonte: Arquivo do 

NEMDR (2014).

Este momento foi muito marcante para todos nós que acompanhamos 

as crianças, pois o entusiasmo delas em ver aqueles bichinhos de perto, poder 

tocar, dar comida na boca deles, foi muito emocionante, e elas faziam muitas 

perguntas, sobre como eles faziam para ser tão fofinhos, se tomavam banho, se 

podia levar para casa, foi uma festa. Passado este momento eles também, foram 

até o local de criação de porcos, e ficaram surpresos com o tamanho dos porcos 

reprodutores, e disso eles entendiam muito bem, neste caso específico, nós é que 

recebemos as informações, lamentamos por não ter imagens que comprovem o 

que estamos relatando, pois neste momento, a máquina havia descarregado, o 

passeio foi longo e demorado, e o fato que nos chamou muito a atenção, se deu 

pelo cuidado demonstrado dos maiores para com os menores, pegando sempre 

na mão, mandando ter cuidado para não correrem, ter cuidado com os carros, 

que circulavam dentro do campus.
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Passado este momento, retornamos ao pátio do Grãozinho para lanchar 

juntamente com as crianças, o lanche foi proporcionado, através da parceria entre 

a coordenadora do NEMDR e a coordenadora do Grãozinho, onde pode-se 

ofertar uma variedade de guloseimas, desde uma variedade de frutas à bolos, 

biscoitos, refrigerante, sucos, biscoitos etc., neste momento, algumas crianças 

também aproveitaram para registrar o momento, bem como o local por meio 

de Ilustrações.

Ilustração 06 – Aluno e professora da escola Edith Rodrigues Leite e Solom de Lucena do município de 
Borborema – PB. No pátio do Grãozinho na UFPB\CCSA – Bananeiras-PB, no momento do lanche. Fonte: 

Arquivo do NEMDR (2014).

Após o lanche, nos dirigimos com as crianças e professores para o prédio 

do grãozinho, onde elas tiveram a oportunidade de conhecer todos os espaços 

preparados com muito carinho para todas as crianças que vão até lá conhecer 
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suas dependências, como a sala que retrata um mini supermercado, o outro, 

um salão, onde as meninas puderam se maquiar, usar bijuterias, perucas, etc. 

Por fim, todos foram conduzidos até a sala principal da brinquedoteca para uma 

contação de história lúdica, acompanhada por uma linda e suave melodia de 

violão, neste momento tanto as crianças quanto as professoras acompanhantes, 

ficaram maravilhadas, em seguida, as crianças recebam folhas de papel e lápis 

para retratarem o que viram durante a visita na universidade, o que elas mais 

gostaram, e novamente deram um show com seus desenhos. 

Ilustração 07– Alunos e professora da escola Edith Rodrigues Leite e Solom de Lucena do município de 
Borborema – PB. Nos momentos finais da visita á brinquedoteca do Grãozinho na UFPB\CCSA, Bananeiras-

PB, no momento do lanche. Fonte: Arquivo do NEMDR (2014).

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

A partir de nossas ações via – NEMDR, nas quais buscamos utilizar 

o exercício da reflexão e ação que permeia todas as atividades, reforçamos a 

relevância do exposto na legislação para a formação de professores, que em parte 

parecem sinalizar na direção de uma proposta de formação reflexiva, em que 

os professores podem rever as formas e sentidos de suas ações em sala de aula.


